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PL 
PROJETO DE LEI N° 	/2017 	75/2017 

Dispõe  sobre a execução dos serviços de 
conservação e manutenção da malha viária  na 
Cidade de São Paulo e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 

Art. 1° — Fica determinado aos Órgãos públicos municipais da Administração direta 

indireta que INCLUAM, em suas licitações e contratos futuros, obrigatoriamente, 

previsão  dos serviços complementares de nivelamento e recuperação estrutural dos 

tampões  de poços de visita, grelhas de águas pluviais ou bocas de leão e de ventilação,:* 

caixas de passagem, guias reta, curva, chapéu ou boca de lobo, sarjetas e sarjetôes ett 

tampas de boca de lobo e demais correções  dos dispositivos de drenagem, de modo a 

garantir que qualquer intervenção, na via pública, esteja em conformidade com o leito 

carroçàvel, sem desnível. 

Art. 2° — No planejamento de tais serviços e obras, devam ser adotadas ações  de 

coordenação com as respectivas concessionárias prestadoras de serviços públicos, 

propiciando que sejam executados de forma concomitante e compatibilizada. 

Art. 3° — Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA realizar os serviços 

referidos nesta Lei, devendo promover a compatibilização das intervenções com o 

cronograma de obras de implantação, manutenção ou ampliação das redes de 

concessionárias  de serviços públicos que interfiram no leito carroçàvel das vias, a ser 

disponibilizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-44e fax (11) 3396-3984 
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Parágrafo único. As vias públicas a serem priorizadas para a realização dos serviços 

mencionados no "caput" deste artigo, serão definidas por Decreto." 

Art. 4° — As despesas decorrentes com a  execução  da presente lei, -correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  — Esta lei  entrará em vigor na data da sua  publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2017. 

42 

PAULO FRANGE 
Vereador  

•,› 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV — PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 

Considerando que as permissionárias são responsáveis pela  reparação  dos pavimentos 
asfálticos danificados em razão  de obras de infra-estrutura urbana executadas nas vias 
públicas; 

Considerando a RESOLUÇÃO N° 14/2016 do Tribunal de Contas do  Município  de São 
Paulo (TCM); 

Considerando que o Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo (TCM) possui 
atribuições constitucionalmente instituídas e legalmente conferidas, com fundamento na 
Lei Municipal n°9.167, de 03 de dezembro de 1980; 

Considerando que o TOM apontou a necessidade de aprimoramento da  execução  dos 
serviços de conservação e manutenção da malha viária  na Cidade de São Paulo; 

Considerando que o TCM apontou a decorrente necessidade de intervenções, nas vias 
públicas, por meio de serviços complementares; 

Considerando que o TCM apontou que as intervenções objetivam garantir a devida 
conformidade com o leito carroçável e no mesmo nível; 

Considerando que o TOM apontou que as  intervenções devem se compatibilizar com o 
cronograma de obras dos serviços efetivados pelas concessionárias que venham a 
interferir no leito carroçável das vias, e por fim, 

Considerando que o TCM apontou que o devido processo licitatôrio e a lavratura de ata 
de registro de preços com o fito de realização dos serviços, peço a atençâp dos nobres 
pares para a aprovação da presente propositura. 
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do processo n°01 -PL 75 de 2017, 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

o 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	Y 	 
O / 	 .. 	 /".- 	 (a) 	  

Addiria Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

• 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

• 	 1 O 1r- E / 201( 

Supervisor d 

Isoic Caleari 

e de Contr6le do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 5 	  

Proc. N° 01-75 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°75/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, art. 175; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.167, de 3 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a 
reorganização, competência, jurisdição e funcionamento do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, altera dispositivos da Lei n° 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; alterada pelas Leis n's 10.820/89 e 
13.486/03; 

- Lei Municipal n° 10.569, de04 de julho de 1988, que cria e estrutura a 
Superintendência das usinas de Aslfato — SPUA, com cargos correspondentes, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; alterada 
pelas Leis n°s 14 648/07, 15.124/10 e 15.244/10; 

- Lei Municipal n° 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a lxar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de 
iluminação pública, de propriedade da concessioária de energia elétrica que os utiliza, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador 
de Tráfego; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio 
de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante dc Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; alterada pelas 
Leis n°s 15.733/13, 15.966/14 e 16.126/15; 

- Decreto Municipal n°46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios para 
a execução de infra-estrutura nas vias públicas abrangidas por programas de 
pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de pavimentos 
danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as vias públicas; 

- Decreto Municipal n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui à 
Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica; 

- Resolução TCM n° 14, de 30 de novembro de 2016, que dispõe sobre a execução 
dos serviços de conservação e manutenção da malha viária na Cidade de São Paulo 

- Portaria SIIJRB n° 84, de 17 de junho de 2004, que publica relatório do Grupo de 
Trabalho da Podaria n° 248/02 — Normas e Manuais de Pavimentação que substitui as 
Instruções de 1966 e 1992; 

- PL 486/12, que dispõe sobre a criação do programa pavimentação e recapeamento 
já, e fixa outras providências. 

- PL 534/14, que cria o Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços de 
recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos, no ámbito do Município de São Paulo. 
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Folha 6 	 

PrOc. N° 01-75 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 196/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte 
das concessionárias públicas após intervenções no viário, e dá outras providências. 
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.04. 

São Paulo, 08 de março de 2017. 

Trj‘.,e, 
V 

Júliana nnd 	/ on T Eberlin 
Pra uradora Legislativa 

AB/SP 232.414 

Christiana - 	- sib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seta de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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02103/2017 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 7 	 

Prtc. N° 01-75 / 2017 

I 

 

bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

htt- :/' 	-dto 	br/crivil_03/cr-Isti`uirgn/cry-ctituicar,  ht"- 	 1/'03 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:09:18.

 fls. 10



. Z Z 

Revogado pela Emenda Constitucional 

02/03/2017 

III - função social da propriedade: 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI dofosa do moio arnbion-te+ 

Constituição 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX tratefae-~efeeis1.9- 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
País. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Art. 171. gae-se.A.s44arad-as 
	

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 
I cmproca braciloira a conc 

41— °morosa braciloira do ca 
f-i.eiees-deffliel)iasies-e-Feeide~ 
maioria d s.ou capital votante c 
n° 6, de 15/08/95 

5 1°  A loi podora, om relação à omprosa braciloira do capital nacional: 
1 c nccder pr tcçõ e 

irnproccindivoic ao d cenvolvirnento do Pais; 
14— estehe4eseF,-se-R49.re-ettée 
a-) a xig" ncia d gu o coo' 

fato o do diroito, do poder docioorio para dosonvolvor ou abcorvor tocnologia; 
{Sr) porocntuais d participação, no capital, de pessoas físieae-dswaieiliadas-e-Feei4ent e no -ais ou ontidados do diroit público intorno. 

§ 2° Na aquisição do 	 Z 	 : 	 Z 

nacional. 	(Revogado pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995) 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a 
remessa de lucros. 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

§ 1° A empresa púbfloa, E 	  

próprio dac °morosas privadas, inclusive guaR4e-ãs-elsozigaçãoc trabalhistas e tributárias. 

§ 1° A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional  
n°19, de 1998) 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública; 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários; 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, d. 
1998) 

§ 2° As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 

§ 3° A lei regulamentará 8:3 relações da empresa pública com o Estado e a sociedade. 

§ 4° A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos 
lucros. 

§ 5° A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às 
punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este deteninante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1° A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2° A lei apoiará e estimuará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° As cooperativas a qt..e se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e 
jazidas de minerais garimpáveis nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

. 	 . . 
: 

Aopinq 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:09:18.

 fls. 11



02/03/2017 

II - os direitos dos usuários; 

III- política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. B runo Lucchetti 
Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem r ippriedecipidlgtrita da do 

solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do prod to clá s ta/rti-.--  

§ 1° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em 
faixa de fronteira ou terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

§ 2° É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 

§ 30  A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser 
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente. 

§ 4° Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 	(Vide Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

11- a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 
or meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, 
com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b 
e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°49, de 2006) 

o 

ea-eeneedef~-tifie-de-~e,-~spéeie-Nri~ 
20, § 1°. 

 

Ie~aéld—  ae do potró'oo ou ettic natural, roct...a'vacto o di-pocto no art. 

 

§ 1° A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos 1 a IV deste artigo observadas 
as condições estabelecidas em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) (Vide Emenda Constitucional n° 9, de 
1995) 

§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995) 	(Vide Emenda Constitucional n° 9, 
de 1995 

I - a garantia do fomecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

II - as condições de contratação; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

§ 3 0  A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional. 	(Renumerado de § 2° para 3 0  pela Emenda  
ankConstitucional n° 9, de 1995) 

11. 	§ 4 0  A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: 	 (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 33, de 2001) 

I -a aliquota da contribuição poderá ser: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) diferenciada por produto ou uso; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,111, b; 	 (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 33, de 2001) 

II - os recursos arrecadados serão destinados: 	(Incluído peta Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, 
de 2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

Art. 178. A loi dicporá cobro: 
1—a ordenação doe trancportcc aórc , aquático o torroctrc; 

41— e-kaneper4e-r~e; 

§—V-
§-22  
§ 30 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, 
observar os acordos firmados pela União, atendido o principiada reciprocidade. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

1-sto://www.nlanalto.r h ir • •1_ 03/r 	- ■uir ,o/ce 
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§ 22  A atualidaompreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 32  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após 
prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

11 - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

Capitulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 7°. Sem prejuizo do disposto na Lei n0  8.078, de 11 de setembro de 1990,  são direitos e obrigações dos 
usuários: 

I - receber serviço adequado; 

11 - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou 
coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, 
observadas as normas do poder concedente. 	(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, 
referentes ao serviço prestado; 

02/03/2017 	 18987consol 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.987. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação 

Texto compilado 	 de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 9.074, de 1995) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capitulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as perrnissões de serviços públicos reger-se-ão 
pelos termos do art. 175 da Constituição Federal  por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as adaptações 
necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades 
dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
V - comunicar ás autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço; 

1 - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre o 
serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, 
na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente ã pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários. 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os 
serviços. 

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, 
são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o minimo de seis datas opcionais 
para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei n°9.791, de 1999) 

Parágrafo único. (VETADO) 
	

(Incluído pela Ler n° 9.791. de 1999) 

Capitulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 82 'VETADO) 

Art. 95  A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

Art. 42  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada mediante 
contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da outorga 
de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

Capítulo ll 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 65 Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos 
usuários. conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 12 Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 1 2  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente previstos 
em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuá 'o. 
(Redação dada Dela Lei n° 9.648, de 1998) 

_,, _ 	 .. 
§ 22 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equitibno o micc 

financeiro. 	 = 	o 7Z/ 

	

-n O 	O 
§ 35 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos erre argolie 

legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifes, pg3 ais cies' 
para menos, conforme o caso. 	 -1=. ei 	cri 

	

cri z- 	..., 
ui CD 

§ 45 Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econõmico-finance0, podEÊ 
concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. —.  

V 
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Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro. 

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da 
concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a 
modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição 
do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 12. (VETADO)  

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos 
provenientes do atendimento ,aos distintos segmento:, dc usuários. 

Capitulo V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de prévia 
licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, 
igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 	(Redação dada pela Lei n° 
9.648 de 1998) 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; 	(Redação dada 
pela Lei n° 9.648, de 1998) 

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; 	(Redação dada Pela Lei n° 9.648  
de 1998) 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser 
prestado com o de melhor técnica; 	(Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de 
melhor técnica; ou 	(Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. 	(Incluído pela Lei n° 
9.648 de 1998) 

§ 1 2  A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no edital de 
licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. (Redacão dada pela Lei n° 
9,648. de 1998) 

§ 22  Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá parâmetros e 
exigências para formulação de propostas técnicas. 	(Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998) 

§ 32 O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com 
os objetivos da licitação (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998)  

02103/2017 
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§ 42  Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
(Redacão dada pela Lei n° 9.648. de 1998) 

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade 
técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 55  desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

eeetreiefler--Ele-Fefeede-eetirtede, 

§ 12  Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público 
controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.648, de 1998) 

§ 22  Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que deve 
prevalecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as 
normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos necessários à 
elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade 
financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes de 
projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e expansões a 
serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-
financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI  -  as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos casos 
em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do serviço ou 
da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII  -  as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação de 
empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais referidas no 
art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados relativos à 
obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias 

http:/1ww.pIanaIto.go-.bdcciviI_03fleis/L8967cons.htm 
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exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas aoer da obra; (Redação dada 
pela Lei n° 9.648. de 1998) 

02/03/2017 

ampliação dos equipamere das instalações; 

U3987consol 

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em que: 
(Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os 
documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no 
edital; (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)  

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; 	(Incluído pela Lei n° 
11.196. de 2005) 

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatõrios do licitante com a 
proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e 
econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 

§ 1 2  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 22 A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do contrato de 
concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser concedido, 
determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato. 

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, 
vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, 
estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, 
especificados no edital. 

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres 
relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capitulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados às 
previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do serviço, 
bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, quando for o 
caso; 

XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra pública 
deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão. 

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos 

termos da Lei n0  9.307. de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

Art. 24. (VETADO)  

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos 
causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 12 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com terceiros 
o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados. 

§ 22 Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão 
pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação juridica entre os terceiros e o poder concedente. 

§ 32 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas regulamentares 
da modalidade do serviço concedido. 

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que expressamente 
autorizada pelo poder concedente. 

§ 1 2  A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 	 O 

§ 22 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcédente -dentro dolid'Ites 
subconcessão. 	 o 

-Tio 	O 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia aMên(U do podW 
concedente implicará a caducidade da concessão. 	 . 	n 

=" 

aestineãe-de-servieee 
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§ 1 2  Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: 	(Renumerado 
do parágrafo único pela Lei n° 11.196, de 2005) 

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à 
assunção do serviço; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

ortigo. 	(Inoluido polo Li n° 11.196.  do 20061  

§ 22  (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097. de 2015) 

§ 32  (Revogado). (Redacão dada pela Lei n° 13.097. de 2015) 

• 

§ 42  (Revogado). (Redacão dada pela Lei n° 13,097. de 2015) 

Art. 27-A. Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção do 
controle ou da administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores com quem não 
mantenha vínculo societário direto, para promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação 
dos serviços. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 

§ 1 2  Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá dos financiadores e dos garantidores que 
atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no 
inciso 1 do parágrafo único do art. 27. (Incluído pela Lei n° 13.097. de 2015) 

§ 22  A assunção do controle ou da administração temporária autorizadas na forma do caput deste artigo não 
alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores para com terceiros, poder concedente e usuários dos 
serviços públicos. (incluido pela Lei n° 13.097. de 2015) 

§ 32  Configura-se o controle da concessionária, para os fins dispostos no caput deste artigo, a propriedade 

resolúvel de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores que atendam os requisitos do art. 116 da Lei 52 
6.404. de 15 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei n° 13.097. de 2015) 

§ 42 Configura-se a administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores quando, 
sem a transferência da propriedade de ações ou quotas, forem outorgados os seguintes poderes: (Incluído pela Lei n° 
13.097. de 2015) 

I - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em Assembleia Geral pelos acionistas, nas 
sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976:  ou administradores, a serem eleitos pelos quotistas, 
nas demais sociedades' (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou quotistas controladores em 
Assembleia Geral' (Incluído pela Lei n° 13.097. de 2015) 

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas ou quotistas da 
concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos fins previstos no caput deste artigo; (Incluído 
pela Lei n° 13.097. de 2015) 

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo. (Incluldo Dela Lei n° 13.097  
de 2015) 

§ 52  A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará responsabilidade aos 
financiadores e garantidores em relação à tributação, encargos, ónus, sanções, obrigações ou compromissos com 
terceiros, inclusive com o poder concedente ou empregados. (Incluído Dela Lei n° 13.097, de 2015) 

§ 62 O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária. (Incluído pela Lei n° 13.097. de 
2015) 

02/03/2017 	 L8987colnd 

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos emergentes 
da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço. 

. 	 . 	 . 

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a contratos 
de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, 
parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei n° 11.196 de 
2005) 

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para ter eficácia 
perante terceiros; 

;i - orsir pululem do cliwusiu nu inciso ido capui deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em reiação ao 
Poder Público concedente senão quando for este formalmente notificado; 	(Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do mutuante, 
independentemente de qualquer formalidade adicional; 	(Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos créditos 
cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; (Incluído pela Lei n° 
11.196. de 20051 

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste artigo, fica 
a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; 	(Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela instituição 
encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo' (Incluído pela Lei n° 11.196, de  
2005) 

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as 
obrigações do contrato de mútuo tomarem-se exigíveis; e (Incluído Dela Lei n° 11.196. de 2005) 

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo vedada a 
retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)  

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas obrigações 
tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) 

Capitulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que 
serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens 
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

(Revociado Pela Lei 112  9,074 de 1995) 
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Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa 
individual. 

§ 10 Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os bens reversiveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 20  Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos 
levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 30 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos 
os bens reversíveis. 

§ 40  Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da 
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que 
será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversiveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, 
por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa especifica e após prévio pagamento da indenização, na forma 
do artigo anterior. 

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de 
caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e 
as normas convencionadas entre as partes. 

§10  A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, 
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concementes à 
concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso 
fortuito ou força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço concedido; 	 17 "Ti 

 	9 — 
V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos  

	

--• 	 -42.) 

	

c 	Z 
VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizam p-tação doo 1-5 

serviço; e 	 -n ,-, 	CD 1-1  
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X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambien.conservação; 
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DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente ou por 
entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta de 
representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários. 

Capitulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e ás 
instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme previsto no 
edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros 
contratados pela concessionária e o poder concedente. 

Capítulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do 
serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do interventor, 
o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento 
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de 
ampla defesa. 

§ 10 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada 
sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização. 

§ 20 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 
cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua 
gestão, 

Capítulo X 
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VII - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, 
apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei n° 8,666. de 
21 de junho de 1993. (Redação dada cela Lei n° 12.767. de 2012) 

§ 22 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 32  Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 42  Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto 
do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 52 A indenicação de que trata o parágrafo anterior, será devida na forrna do ari. 36 desta Lei e do contrato, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 62  Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade em 
relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para 
esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não 
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

Capitulo XI 

DAS PERMISSÕES 

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os termos 
desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 

Capítulo XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente á entrada em vigor desta Lei consideram-se 
válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta Lei. Vide Lei n° 
9.074, de 1995) 

§ 1 2  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por órgão ou 
entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. 	(Redacão dada cela Lei n° 11.445  
de 2007). 	(Viaéricia) 

§ 22  As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor por 
prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização 
dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a outorga das concessões 
que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 3° As concessões a que se refere o § 2 2  deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento que as 
formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, 
desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições: 
(Incluído Pela Lei n° 11.445. de 2007). 	(Vigência) 

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-estrutura de bens 
reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão 
necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos ainda não 
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amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a 
prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei" 	(Incluído pela Lei 
n° 11.445, de 2007) 	(Vigência) 

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de indenização 
de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição especializada escolhida de comum 
acordo pelas partes; e "Incluído pela Lei n° 11.445 de 2007). (Vigência) 

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a prestação 
precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. "Incluído cela Lei n° 11.445. de 2007). 'Vigência) 

§ 42  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3 2  deste artigo, o cálculo da indenização de investimentos 
será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por 
avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados 
definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria independente 
escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei n° 11.445. de 2007). (Vigência) 

§ 59 No caso do § 42 deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, mediante garantia real, 
por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras 
indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio do concessionário ou de seu 
controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros 
títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a 
reversão. (Incluído pela Lei n° 11.445. de 2007). (Vigência) 

§ 62  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 0  deste artigo ser paga mediante receitas de novo 
contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. 	'Incluído pela Lei n° 11.445. de 2007). 	"Vigência) 

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituição de 1988. 	(Vide Lei n° 9.074. de 1995) 

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados quando da 
entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta Lei, 
apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras.(Vide Lei n° 
9.074. de 1995) 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este plano não 
oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a concessão, relativa a 
essa obra. 

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras e 
serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, para fins 
de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de julgamento 
estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174 2  da Independência e 1072  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson Jobim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.2.1995 e republicado em 28.9.1995 

11/13 	 h1lp://www.p1analtagov.br/ccivil_03/1e, 	7cons.hlm 
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Proç. N° 01-75/ 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 9167 

Total de referências 1 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Título: LEI No 9.167 03/12/1980 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao, competencia, jurisdiçao e funcionamento do Tribunal de Contas 
do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 274/1980 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Revogação: Revoga a Lei no 7.213/1968.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.308/1969.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.320/1969.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.424/1970.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.600/1971.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.223/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.975/1979.; (ver documento) 
Revoga o art. 237 da Lei no 8.989/1979.; (ver documento) 
Lei no 11.548/1994 - Revoga os artigos constantes do Titulo XII desta Lei, que trata das 
"Disposiçoes Finais e Transitorias".(declarada parcialmente inconstitucional).; (ver 
documento) 
Lei no 13.877/2004 - Revoga o Capítulo IV, do Título I, e os arts. 4° do Capítulo I e 17 do 
Capitulo IV, desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 10.430/1988 - Art. 1 0  - Reordena os grupos estabelecidos por esta Lei. 
Alterações: Lei 9.963/1985 - Acrescenta inciso III ao art. 62 desta Lei; cria carreiras que especifica no 

Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas; art. 8° - Extingue os cargos de Consultor Juridico I, 
II, III e IV, Referencia 22, 23, 24 e 26, respectivamente, integrantes da Tabela III da Parte 
Permanente do Quadro do Tribunal de Contas.; Lei 10.060/1986 - Altera o inciso VI do art. 38 
desta Lei.; Lei 9.631/1983 - Altera o inciso I do art. 19 desta Lei.; Lei 10.430/1988 - 
Reordena os grupos de pessoal estabelecidos por esta Lei.; Lei 10.829/1990 - Altera o inciso 
VIII do art. 38 desta Lei.; Lei 11.548/1994 - Altera esta Lei. (declarada parcialmente 
inconstitucional).; Lei 13.877/2004 - Altera dispositivos desta Lei. 
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LEI N.o 9167, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a reorganização, compe-
tência, jurisdição e funcionamento do 
Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo, e de outras providencias. 

Rcynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe sio conferidas por lei. 

Faço saber que a CáMara Municipal cio sessão de 25 de novembro de 
1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO 

CAPITULO 1 
DA CRIAÇÃO E CONSTITUIÇÃO 

Art. I . o — O Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, órgão de 
auxílio do Legislativo Municipal, criado pela Lei Municipal n.o 7213. de 20 de 
novembro de 1968, e mantido pela Emenda Constitucional n.o I, de 17 de 
outubro de 1969, reger-se-á pelas normas constitucionais federais e estaduais, 
pela presente lei, pela legislação municipal pertinente e por seu Regimento 
Interno. 

Art. 2.0 — O Tribunal constitui-se de 5 (cinco) membros, com o título de 
Conselheiros. 

Art. 3.0 — O órgão máximo do Tribunal é o Plenário. 

Parágrafo único — O Tribunal poderá funcionar em regime de Câmaras e 
Juizos Singulares, com a competéncia que dispusera seu Regimento Intento. 

Art. 4.0 — Os serviços do Tribunal serão desenvolvidos pela 
Secretaria- Dirmoria Geral, com quadro próprio de pessoal, compreendendo 1 
(uma) Secretaria Processual e 1 (uma) Secretaria Administrativa. 

CAPITULO II 
DOS C ONSEL HE IROS 

Seção 1 — Do Provimento 

Art. 5.0 — Os Conselheiros serão nomeados pelo Prefeito, após aprova-
gim da Câmara Municipal, dentre brasileiros natos, maiores de trinta e cinco 
anos, de idoneidade Moral, com notórios conhecimentos jurídicos, económi-
cos, financeiros ou de administração pública, portadores de diploma universi-
tário correspondente. 

Seção (1 — Das garantias, 
prerrogativas e impedimentos 

Art. 6.o — Desde a posse, aplicar-se-ão aos Conselheiros as mesmas 
garantias, prerrogativas e impedimentos da Magistratura. 

Art. 7.o — Não poderão sei • contemporaneamente, Conselheiros, paren-
tes consangüíneos, na linha ascendente ou descende nte, na linha colateral até o 
segundo grau, ou ligados pela afinidade. 

Art. 8,o — Desde a posse, é vedado, aos Conselheiros, sob penado perda 
do cargo,  mediante sentença judicial transitada em julgado: 

1 — Exercer: 

a) ainda que em disponibilidade, qualquer outro cargo ou função no 
serviço público, nas entidades da Administração Indireta, exceto um cargo de 
magistério público ou pari ic ular, d e nível universitário, observada a correlação 
de matérias, compatibilidade de horários e vedado, em qualquer hipótese, o 
desempenho de função de direção administrativa ou técnica de estabeleci. 
mento de ensino; 

b) profissão liberal, qualquer atividade profissional remunerada ou em-
prego em empresa privada; 

c) comércio, bem como gerência ou cargo diretivo de sociedade comer-
cial. 

II — Celebrar contrato com pessoa jurídica de direito público interno, 
com entidade da Administração Indireta ou empresa concessionária de ser-
viço público ou contratada pela União, Estado ou Município, para execução 
de obras, fornecimento ou execução de serviços, exceto quando o contrato 
obedecer a normas uniformes. 

111 — Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagens 
pecuniárias ou de qualquer outra natureza em razão de processos submeti-
dos a seu exame e decisão, ou que devam ser apreciados pelo Tribunal. 

1V — Exercer atividade político-partidária. 

V — Exercer cargo de dire ção ou Menic a de soe kdade civil, associação ou 
fundação, de 

qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe e 
sem remuneração. 

Seção Hl — Das Substituições e Vacâncias 

Ali. 9.o — Os Conselheiros serão substituídos, em suas férias, licença ou 
impedimentos e, em caso de vacância do cargo, até o provimento deste, por 
integrante da listade que trata o artigo seguinte, de livre escolha do Prefeito. 

Art. 10 — O Tribunal, anualmente, enviará ao Prefeito, para os efeitos 
do disposto no artigo anterior, uma lista de 10 (dez) nomes, cujos integrantes, 
atendidos os presupostos do artigo 5.o, sejam titulares de cargos na Adminis-
tração Municipal há mais de 5 (cinco) anos. 

Art. 11 — Enquanto durar a substituição no cargo de conselheiro, dele 
não poderá ser afastado quem para tanto haja sido escolhido, assegurados 
apenas os afastamentos provisórios, para gozo de férias, licença, nojo, gala e 
para prestar serviços obrigatórios por lei. 

Art. 12 — Ocorrendo vaga de cargo de Conselheiro. o Prefeito subme-terá, 
dentro do prazo de 15 tquinzeldias, à aproo ação da Cântara Municipal, o 

nome da pessoa que pretende nomear. 

Parágrafo único — Se a Mimara não estiver funcionando. ou não for 
convocado a reunir-se extraordináriamente , a mensagem a que se refere este 
artigo será enviada no primeiro decendio dos trabalhos legislativos imediatos. 

CAPiTULO III 
DA DIREÇÃO 

Seção I — Da eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente 

Art. 13 — O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos Per Sela parei e servirão durante o período de I (um) ano civil. 

ã 	
—Terão direito a voto apenas os Conselheiros titulares em exerci- 

cio, bem corno os que estiverem em gozo de férias ou de licença, para esse fim devidamente convocados. 

ã 2.o — A eleição far-se-á por escrutínio secreto, na segunda quinzena de 
dezembro, ou, em se tratando de vaga eventual, até 5 (cinco) dias após a 
ocorrência. 

3.o — Considerar-se-á eleito o que alcançar o mínimo de 3 (três) votas, 

4.o — Se nenhum alcançar esse número de votos, terá lugar segundo 
escrutínio. 

§5.o —Se, ainda assim, não se atingir o "quorum", proceder-se-á a novo escrutínio, dando-se por eleito o que tiver obtido maioria relativa, e, se houver 
empale, o Conselheiro mais antigo no carga, ou o de mais idade, se tiverem a mesma antigúidade. 

§6.o — Será eleito e proclamado, em primeiro lugar o Presidente e. logo 
após, o Vice-Presidente. 

ã 7.0 — Em caso de vacincia da Presidãncia, assumirá esta o vice-
Presidente, completando o tempo do mandato. 

5 8.o — Vaga a Vice-presidência, proceder-se-á a nova escolha, obedeci-
dos os critérios fixados nesta Seção. 

Seção II .— Das atribuições do 
Presidente e do Vice-Presidente 

Art. 14— Compete ao Presidente do Tribunal; 

a) prover os cargos da Secretaria-Diretoria Geral e das Secretarias Pro-
cessual c Administrativa, na forma da lei; 

b) decidir sobre exonerações, demissões, aposentadoria, disponibili-
dade, férias, licenças ou outras vantagens legais do pessoal das Secretarias, 
bem como conceder adicionais e gratificações, nos termos da lei; 

c) admitir, dentro das dotações orçamentárias próprias e da legislação 
aplicável, pessoal para serviços temporários ou de natureza técnica especiali-
zada; 
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d) executar a direção suprema do Tribunal e de seus serviços; 

e) representar o Tribunal, em suas relações externas; 

1) dar posse e exercício aos Conselheiros e aos servidores do Tribunal; 

g) expediras atos relativos às relaçõesjurídico-funcionais dos Conselhei-
ros e do pessoal das Secretarias; 

Is) votar. em &MEIOS expressos, ou nos de empate; 

1) requisitar ou expedir ordens relativas às despesas, bem como autorizar 
os respectivos pagamentos; 

j) apresentar ao Tribunal, anualmente até o dia 31 de março do ano 
seguinte, relatório dos trabalhos do exercício; 

E) autorizar a abertura de licitações e homologa-las, proceder au seu 
cancelamento ou anulação, conforme o caso. 

Parágrafo único — O Regimento Interno estabelecerá os casos em que o 
Presidente poderá delegar poderes e funções. 

Art. 15 — Compete ao Vice-Presidente do Tribunal substituir o Presi-
dente enfâiiirs-férias. licenças, impedimentos e ausências, bem como em caso 
de vacância da Presidência. 

CAPITULO IV 

DO REGIMENTO INTERNO E DO REGULAMENTO DA 
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL E DAS 

SECRETARIAS PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA 

Au, 16 — As sessões e a ordem dos trabalhos, bem como a forma e o rito 
dos processos e recursos, regular-se-ao pelo disposto nesta lei e no Regimento 
Interno do Tribunal. 

Art. 17 — Os serviços auxiliares da Seeretaria-Dinstoria Geral e das 
Secretarias Processual e Administrativa serão disciplinados pelo disposto 
nesta lei e no Regimento Interno do Tribunal. 

TITULO II 
DA COMPETÊNCIA GERAL, DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO 

TRIBUNAL PLENO E DA JURISDIÇÃO 

CAPITULO I 
DA COMPETÊNCIA GERAL 

Seção 1 — Da Administração Direta 

Art. 18 — A competência do Tribunal compreende a apreciação das 
contas do Prefeito Municipal e as da Mesa da Câmara Municipal, a apreciação 
da aplicação das parcelas ou quotas-partes transferidas ao Município, prove-
nienten de recursos tributários arrecadados pela União, o desempenho das 
funções de auditoria financeira e orçamentária sobre as contas das unidades 
administrativas dos órgãos municipais, e °julgamento daa co mas dos adminis-
tradores e demais responsáveis por bens e valores públicos e da legalidade das 
concessões iniciais de aposentadorias c pensões concedidas pelo Município, 
bem como o exame e o julgamento da aplicação de auxílios e subvenções 
concedidos pelo Município a entidades particulares de caráter assistencial. 

Art. 19— Compete ao Tribunal: 

I — Dar parecer, no prazo de 60 isessenta) dias da data do recebimento, 
sobre as contas anuais encaminhadas pelo Prefeito. 

II — Dar parecer, no mesmo prazo assinado no inciso anterior, sobre as 
contas anuais encaminhadas pela Mesa da Câmara Municipal ao Prefeito. 

III — No eXerCki0 de suas funções proceder à auditoria financeira e 
orçamentária da Administração Municipal e da Câmara. 

IV — Julgar da regularidade das contas dos ordenadores de despesa, 

administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos, bem como 
de quem haja recebido beneficio por antecipação ou adiantamento. 

V — Apreciara legalidade das concessões iniciais de aposentadorias e das 
pensões concedidas pelo Município. 

VI — Representar ao Prefeito e à Câmara Municipal sobre irregularida-
des e abusos que verificar no exercício do controle da administração financeira 
e orçamentária. 

VII — Assinar prazo para que o órgão da Administração pública adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da Lei, se verificar ilegalidade 
ou irregularidade de qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contratos. 
aposentadorias, transações e pensões concedidas pelo Município. 

VIII — Sustar a execução do ato, em caso de Itã(' atendimento da 
determinação do inciso anterior, exceto em relação aos contratos. 

IX — Solicitar à Câmara Municipal a sustação do ato ou outras medidas 
que julgar necessárias ao resguardo dos objetivos legais, em caso de não 
atendimento da determinação do inciso VIII, na hipótese de contrato. 

X — Examinar e julgar a aplicação de auxilias e subvenções concedidos 
pelo Município a entidades particularea de caráter assistencial ou que exerçam 
atividade de relevante interesse público. 

xi — Apreso.. nos Luta.... d.. Dzerele te: federal no !MO% de 1 de 
outubro de 1980, a aplicação das parcelas ou quotas-partes transferidas ao 
Municipio, provenientes de recursos tributários arrecadados pela União. 

XII — Decretar a prisão administrativa, em caráter cautelar e pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, sempre que houver iminente risco de dano 
patrimonial ou perda de prova, de servidor declarado em alcance, ou de 
pessoas consideradas responsáveis por valores ou bens municipais, sem pre-
juízo da competência de outras autoridades que a lei indicar. 

XIII — Aplicar multas aos servidores responsáveis por ilegalidades ou 
irregularidades apuradas no exercício de suas funções, ligadas à execução da 
despesa pública, observado o disposto no artigo 55. 

XIV — Atender a consultas da Administração Municipal, na formadesta 
lei. 

I Lo — O ordenador da despesa da unidade orçamentária à época da 
ocorrência de qualquer ilegalidade ou irregularidade previstas no inciso XIII 
será o responsável direto pelas mesmas, salvo se da apuração, pelos meios 
competentes, resultar o identidade de outrem. 

§ 2.o — A Cãmara Municipal deliberará sobre a solicitação de que tratao 
inciso IX, na prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual, sem pronunciamento do 
Legislativo, será considerada insubsistente a impugnação. 

§ 3.0 — O Prefeito poderá ordenar a execução do ato a que se refere o 
inciso VIII, "ad referendum" da Câmara Municipal. 

Seção II — Da Administração Indireta 

Art. 20 — A competência do Tribunal se estende também á fiscalização 
financeira das entidades com personalidade jurídica de direito privado, eido 
capital pertença exclusiva ou majoritariamente ao Município, ou a qualquer 
entidade da respectiva Administração Indireta, sem prejuizo do controle exer-
cido pelo Executivo. 

§ Lo — A fiscalização prevista neste artigo respeitará as peculiaridades de 
funcionamento da entidade, limitando-se a verificar a exatidão das contas e a 
legitimidade dos alos, e levará em corda os seus objetivos, natureza empresa-
rial e operação, segundo os métodos do setor privado da economia. 

§2.o —É vedadas imposição de normas não previstas na legislação geral 
ou especifica. 

§ 3.0 — Aplicam-se os preceitos deste artigo, no que couber, às Fun-
dações instituídas ou mantidas pelo Município. 

§ 4.0 — O Tribunal, no exercício da fuce/ izaçào referida neste artigo, não - 
interferirá na política adotada pela entidade para a consecução dos objetivos 
estatutários e contratuais. 

An. 21 — No julgamento das contas, o Tribunal tomará por base o 
relatório anual, os balanços relativos ao encerramento do exercício, assim 
GOMO os certificados de auditoria ao parecer dos órgãos que devem se pronun-
ciar sobre as contas. 

CAPITULO II 
DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO TRIBUNAL PLENO 

Art. 22 — É da competência exclusiva do Tribunal Pkno: 

I — Oferecer parecer: 

a) nas contas e balanço geral do exercício financeiro, apresentados pelo 
Prefeito, nos termos do artigo Ia, inciso 1; 

b) nas contas anuais da Câmara Municipal, encaminhadas por sua Mesa 
ao Prefeito. 
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11 —Emitir parecer. relativamente às consultas formuladas pela Adminis-
tração Municipal. 

III — Apreciar as representações previstas no parágrafo único do artigo 
72 da Lei Municipal n.o 8248, de 7 de maio de 1975, e as que envolverem 
matéria de sua competência geral. 

IV —Julgaras contas das entidades referidas no artigo 7 .o e nos termos do 
artigo 10, ambos da Lei Federal 0.0 6223. de 14 de julho de 1975, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 38, inciso IV, desta lei. 

V — Apreciar a aplicação das parcelas ou quotas-panes de que trata o 
inciso X I do artigo 19. 

VI — Conceder férias, licenças e afastamentos a seus Conselheiros. 

VII 	Apreciar a aposentadoria de seus Conselheiros. 

VIII — Deliberai sobre a composição da lista de que irata o alugo 10. 

IX — Eleger o Presidente e o Vice-Presidente. 

X — Aprovar e alterar o Regimento Interno. 

X1 — Expedir instruções. 

XII — Propor ao Legislativo, ouvido o Executivo sobre as repercussões 
financeiras, a criação ou a extinção de cargos dos seus quadros e a fixação dos 
respectivos vencimentos. 

X111 — Prestar informações à Camara Municipal sobre matéria de fiscali-
zação financeira e orçamentária. 

CAPITULO III 

DA JURISDIÇÃO 

Art. 23 — O Tribunal tem jurisdição sobre pessoas e matérias sujeitas à 
sua competência, abrangendo todo aquele que arrecadar ou gerir dinheiro, 
vaiares e bens do Município ou pelos quais responda, bem como os adminis-
tradores das entidades da Administração Indireta e das Fundações instituídas 
pelo Município. 

Art. 24— Sob a jurisdição do Tribunal, ficam sujeitos, mediante exame c 
apreciação de suas contas e aferição da respectiva responsabilidade: 

I —Os ordenadores de despesa c as demais pessoas indicadas no anigo 
19. inciso IV. 

11 — Todos os servidores públicos, qualquer pessoa ou entidade que seja 
ou não e stipendiada ou subvencionada pelos cofres públicos municipais, e que 
derem causas perda, subtração, extravio ou dano em valores, be ns e materiais 
do Municipio. 

Parágrafo único — Na apreciação da matéria contida neste artigo, o 
Tribunal, quando for o caso, parlará promover procedimento especial de 
Tomada de Contas, na forma que dispuser o Regimento Interno, obedecidos 
os princípios do Titulo VI desta lei. 

TITULO UI • 
DAS CONTAS DO PREFEITO E DA MESA DA CÂMARA 

An. 25— Para os fins previstos no artigo 19, incisos 1 e II, o Prefeito 
encaminhará ao Tribunal, até o dia SI de março, em 2 (duas) vias, as contas e o 
balanço geral do exercício financeiro e orçamentário imediatamente anterior, 
bem como as contas da Mesa da Camara, nos termos do artigo 87, parágrafo 
2.o, do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de dezembro de 1969, 
com preendendo a sua total idade , e serão acompanhadas das peças acessórias e 
de relatório circunstanciado. 

Parágrafo único — Se até o dia 31 de março, inclusive, o Tribunal uso 
houver recebido as contas e o balanço geral, representará a Câmara Municipal, 
para os fins de direito. 

Art. 26— No prazo de 60 (sustentai dias, o Tribo nal emit itã parecei-sobre 
as contate os balanços, emetendo-os à Camara, acompanhados dos respecti-
vos relatórios. 

Art. 27 — O parecer consistirá em apreciação geral e fundamentada das 
contas do exercício financeiro e concluirá pela sua aprovação ou TejeiÇá0, 
especificando, no segundo caso, os itens impugnados. 

§ Lo — O parecer compreenderá os atos e contratos, apreciados no 
decorrer do exercício financeiro, e que hajam envolvido despesa pública. 

§ 2.0 — O parecer não impedirá o posterior exame de atos e contratos 
eventualmente não apreciados, de que tenham decorrido despesa pública no 
exercicio em questão. 

Art. 28 — O Tribunal enviará cópia do relatório e do parecer das contas do 
Executivo, ao Prefeito. 

TiTuLo IV 
DAS CONSULTAS 

Art. 29— O Tribunal emitirá parecer sobre consulta que lhe for feita pela 
Administração, por intermédio do Prefeito ou Presidente da Camara Munici-
pal, a respeito de dúvidas suscitadas na execução de disposições legais con-
cernentes à matéria financeira e orçamentária. 

Parágrafo único — A consulta a que se refere este artigo será acompa-
nhada de exposição precisa da dúvida, com formulação de quesitos, instruída, 
obrigatoriamente, com parecer do órgão competente. 

Art. 30—Os pareceres emitidos em virtude de consultada Administração 
terão força obrigatória, importando em pré-julgamento pelo Tribunal. 

1.0-- Desses pareceres caberá apenas pedido de ree xam e. apresentado 
pelo próprio considente, dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
publicação, se alegarnecessidade de explicações complementares ou elucida-
tivas. 

§2.o — A qualquer tempo poderá a Administração repetir a consulta, se 
sobrevierem fatos ou fundamentos que possam importar na modificação do 
parecer. 

§ 3.0 — É facultado ao Tribunal, per iniciativa do Presidente, ou de 
quaisquer dos Conselheiros, reexaminar "ex offic io", o ponto de vista firmado 
eis parecer, c, ocorrendo alteração do pré-julgado, a orientação que vier a ser 
adotada terá força obrigatória a partir de sua publicação. 

TITULO V 
DAS REPRESENTAÇÕES 

Art. 31 — O Tribunal conhecerá de representações que lhe sejam diri-
gidas, com fundamento no parágrafo único do artigo 72 da Lei Municipal 
0.0 8248, de 7 de maio de 1975, ou que envolvam matéria de sua competên-
cia_ 

Art. 32— As conclusões a que Chegara Tribunal serão comunicadas às 
pessoas fisicas ou jurídicas interessadas na representação, bem como ao 
Prefeito ou ao Presidente da Ciunara Municipal, conforme o caso. 

Art. 33 — Por inépcia, por ausência de fundamento jurídico. ou, ainda, 
por espírito de emulação, a representação será arquivada pelo Tribunal. 

TÍTULO VI 
DO PROCESSO 
CAPITULO I 

DA FORMAÇÃO 

Art. 34— ()Tribunal apreciará toda matéria de sua competência através 
de processo que se inaugurará da seguinte forma: 

a) com os documentos e comunicados previstos no artigo 38; 

b) por iniciativa de Conselheiro; 

c) por consulta; 

d) por representação. 

Art. 35 — Todo processo estará sob a direção do Conselheiro a quere for 
distribuído o feito. 

CAPÍTULO 11 
DAS PARTES 

Ari 36 — São partes do processo: 

1 — As pessoas sujeitas à jurisdição do Tribunal. 

11 — O terceiro que comprovar legitimo interesse em integrá-lo, 

III — O terceiro convocado a integrá-lo, seja por outra parte ou por 
iniciativa do Conselheiro que presidir o processo. m
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Parágrafo único — A pane, querendo, poderá ser representada no pio. 
cesso, através de advogado. legalmente habilitado. 

An. 37— A Procuradoria da Fazenda Municipal, regida por lei própria, 
exercerá o procuratório da Fazenda Pública junto ao Tribunal e intervirá, 
obrigatoriamente, em todos os processos submetidos à apreciação da Cone. 
exceção feita aos processos relativos à administração interna do Tribunal. 

CAPITULO 111 
DA INSTRUÇÃO 

Ari. 38 —Serão obrigatoriamente enviados ao Tribunal, no prazo e Iornra  
que dispuserem esta lei e o Regimento Interno, as documentos e comunica-
ções dos seguintes fatos: 

— As contas anuais do Prefeito, no prazo do artigo 25. 

II — As contas anuais encaminhadas ao Prefeito pela Mesa da Cánara 
Municipal, nu mesmo prazo a que se refere o inciso anterior. 

III — As demonstrações da aplicação dos recursos recebidos da União, a 
que se refere o inciso 11 do artigo 19, no mesmo prazo estabelecido para as 
contas anuais do Prefeito. 

IV — As contas anuais das entidades da Administração Indireta, até 15 
(quin ze) dias seguintes á data da Assembléia Geral dos acionistas que aprovar 
o balanço. 

V — As comunicações de ocorrências de alcance ou desvio de bens do 
património do Manje imo ou dc entidade oeste vinculada, nu prazo de 10 (dez) 
dias da ocorrência. 

VI — Os atos e contratos dos órgãos da Administração Direta, dentro de 
30 (trinta)dias. mediante cópia autêntica. para acompanhamento e verificação 
da regularidade da despesa. 

VII — As prestações de contas oriundas de adiantamentos, dentro de 30 
(trinta) dias após esgotado o prazo de apreciação pelo controle interno. 

VIII — Os atos que concederem aposentadorias ou pensões pelo Municí-
pio, em 30 (trinta) dias da data de sua formalização. 

An. 39 — O Tribunal, por si, seus Conselheiros ou órgãos delegados, 
poderá requisitar os documentos CM informações necessárias à raso -uca° do 
processo. 

§ 1.o — Para o mesmo fim deste artigo. o Tribunal poderá. a qualquer 
tempo, proceder a auditorias, vistorias ou exames em processos ou documen-
tos, no próprio local onde se encontrem. 

â 2.o —Na instrução do processo, admitir-se-ão todas as provas conheci-
das eia distilo, no prazo c forma que dispuser o Regimento Interno, obedeci-
dos os critérios da lei processual civil. 

â 3.o — As requisições previstas neste artigo, bem como as provas 
exigidas pelo Tribunal, se não atendidas, sujeitarão ou responsáveis Por sua 
guarda à penalidade estatutária cabível, sem prejuízo daquelas previstas no 

Titulo X. 

TITULO VII 
DAS DECISÕES 

CAPITULO 
DAS DECISÕES DO PROCESSO 

Art. 40 — Na apreciação dos processos sujeitos a sua competência, o 
Tribunal manifestar-se-à, dc forma definitiva, através de: 

I — Decisões, quando prolatadas por Juízo Singular ou Câmara. 

II — Acórdãos, quando prolatados pelo Tribunal Pleno, em matéria de 
sua competência exclusiva, ou em grau de recurso. 

Parágrafo único — Mdecisões e os acórdãos serão lançados em notas nos 
autos e registrados em livros próprios e publicados na imprensa Oficial. 

CAPITULO 11 
DAS DECISÕES RELATIVAS A '' INTERN A CORPORIS" 

An. 41 — Na apreciação de matéria que lhe seja submetida aclame e que 
diga respeito à sua própria administração, o Tribunal manifestar-se.á pela 
forma que dispuser o Regimento Interno. 

TITULO VIII 
DOS RECURSOS 

Art. 42 — Têm legitimidade para recorrer as partes definidas no artigo 36, 
bem como a Procuradoria da Fazenda Municipal, 

Art. 43 — Das decisões definitivas proferidas por Juizo Singular ou 
Câmara, caberá recurso ao Tribunal Pleno. 

An. 44 — Das decisões proferidas par Câmara ou Juízo Srngular. que 
considerarem irregular ou ilegal qualquer ato ou despesa executados por 
pessoa física ou jurídica que se encontre sob a jurisdição do Tribunal, ha-
verá sempre recurso "ex officio" ao Tribunal Pleno. 

Art. 45 — Caberá. ainda, recurso ao Tribunal Pleno, quando: 

I — O acórdão apresentar falta de clareza em seu entendimento. 

II — Houver manifesto conflito entre o acórdão recorrido e outro profe-
rido pelo próprio Tribunal Pleno, em igual questão de direito. 

III — O acórdão se basear em erro de cálculo ou documentos falsos. 

IV —Ocorrerem novos fatos com eficácia para molificar a prova produ- 
zida. 

V — Quando a decisão ou o acórdão for proferido contra expressa 
disposição de lei. 

Art. 46 — O prazo para recorrer é de 15 (quinze) dias, contados da data 
da intimação da decisão ou do acórdão. 

Parágrafo iiniQU —Será de 5 (cinco) anos o prazo de recurso nas hipóteses 
dos incisos 111, IV e V do artigo 45. 

Art. 47 — O recurso será recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo. 

TITULO IX 
DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

Ari. 48— Comportarão execução as decisões pmlatadas por Juízo Singu-
lar, Câmara ou pelo Tribunal Pleno, transitadas em julgado, e que contenham 
ordem de regularização, de sustação de despesa, comunicação ou sanção. 

Art. 49 — A execução far se-á: 

I — Por ordem escrita. para que, no prazo assinado, seja regularizado o 
ato que deu origem ã despesa ou seja ela sustada. 

11 — Por comunicação e solicitação à Câmara Municipal, na hipótese do 
artigo 19, inciso IX. 

III — Por anotação, no pront uário do funcionário envolvido, da sanção ou 
cominação imposta. 

IV — Por desconto, nos vencimentos, do montante a que for o funcionário 
condenado a pagar como multa ou a repor, nus casos de alcance, de desfalque 
ou de responsabilidade por despesa ilegal. 

V — Por decretação, em caráter ,  cautelar, pelo prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, da prisão administrativa do flincionario reincidente, genérico ou especí-
fico, em alcance ou desfalque. 

VI — Por seqüestro de bens, quando o montante d.o alcance ou do 
desfalque for superior a 30 (trinta)vezcs o valor da Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo — 1) FM, vigente à época da infração, sem prejuízo do 
disposto no inciso TV. 

VII — Por desconto, nos vencimentos, salários ou honorários, do valor 
da multa aplicada às pessoas sujeitas à jurisdiçá.o do Tribunal, nos termos do 
artigo 24. 

Art. 50— A execução das decisões do Tribunal previstas nos incisos XII 
e XIII do artigo 19, e III, IV, V, VI e VII do anigo anterior far-se-á através da 
autoridade competente. 

Art.51 — A Secretaria-Diretoria Geral, através da Secretaria Processual. 
manterá livro de registro das execuções. 

TITULO X 
DAS PENALIDADES 

Ari. 52 — As infrações à presente lei, segundo a sua gravidade, ensejarão 
as seguintes sanções:. 

— Advertência. 

II — Mugi, 
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Art. 53 — A multa variará de uma a cinco vezes o valor da Unidade de 
Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM, à data da sua imposição. e 
seu valor será atualizado, de acordo com a legislação pertinente. 

Art. 54— Havendo cominação especial, não serão aplicadas as sanções 
previstas no artigo 52. 

Art. 55 — Sem prejuiza do disposto no artigo $3, a desobediência aos 
prazos fixados na presente lei, bem como nas instruções do Tribunal, poderá 
implicar a imposição de multa: 

I — Ao responsável que não prestar contas de adianramento, ou as 
apresentar fora do prazo, ou não recolher saldo dentro do prazo fixado. 

11—Ao funcionário de repaniçao encarregado de proceder Inicialmente 
tomada e liquidação de contas ou exame das prestações de contas ou de 
adiantamentos. 

III — Aos responsáveis por tesourarias e demais órgãos pagadores da 
Fazenda Pública Municipal, que não comunicarem a entrega de numerário de 
adiantamento requisitado. 

IV — Aos administradores de fundos especiais, que não prestarem suas 
contas, ou o fizerem faia do prazo prescrito. 

Parágrafo único — A multa poderá deixar de ser imposta se ajustificativa 
apresentada evidenciar a inexistência de risit-fé ou a ocorrência de força maior, 
de livre convencimento do Corpo Julgador. 

TITULO x t 
DA ORGANIZAÇÃO INTERNA 

Art. 56 — O Tribunal terá sua atividade interna exercida pelos órgãos 
previstos neste Titulo. 

CAPITULO 
DOS GABINETES 

Art. 51— O Gabinete da Presidência compõe-se de I (uma) Chefia e 
auxiliares, Chefia de Cerimonial e 1 (urna) Seção Administrativa. 

Art. 58 — Os Gabinetes de Conselheiros compõem-se de l (uma) Se-
ção Administrativa e 1 (uma) Assessoria Técnica. 

CAPITULO  I I 
DA SECRETARIA-DIRETORIA GERAL 

Art. 39 — As funções de execução de controle externo da administração 
financeira c orçamentária do Município e entidades que se encontram sob 
jurisdição do Tribunal, bem como ande administração interna, serão exercidas 
por intermédio da Secretaria-Diretoria Geral, subordinada à Presidência, com 
1 (uma) Seção Administrativa, cujas atribuições se distribuirão entre a Secre-
taria Processual e a Secretaria Administrativa. 

CAPITULO III 
DA SECRETARIA PROCESSUAL 

Art. 60— A Secretaria Processual, com 1 (lima) Seção Administrativa, 
é constituída dos seguintes órgãos: 

I — Assessoria Técnica Jurídica. 

II — 4 (quatro) Unidades Técnico-Especializadas. 

til — Seção Administrativa. 

IV — Departamento de Auditoria da Administração, Direta, composto 
de: 

a) Seção Administrativa; 

b) Divisão de Tomada de Contas, com: 

1 — Seção de Prestação de Contas de Adiantamento e Subvenção; 

2 — Seção de Exame de Balanços; 

c) Divisão de Fiscalização Orçamentária, curo: 

— Seção de Exame de Licitação e Contrato; 

2 — Seção de Exame de Licitação e Contraio; 

3 — Seção de Exame de Execução Contratual. 

V — Departamento de Auditoria da Administração Indireta, composto 

a) Seção Administrativa; 

b) Divisão de Fiscalização de Autarquia e Empresa Pública, com: 

I — Seção de Fiscalização c Análise; 

2 — Seção de Fiscalização e Análise: 

cl Divisão de Fiscalização de Suc iedade de Economia M ista e Fundação, 
com: 

— Seção de Fiscalização e Análise; 

2 — Seção de Fiscalização e Análise. 

VI — Departamento Processual, composto de: 

a) Seção Administrativa; 

b) Divisão Técnica (processual), com: 

I — Seção de Pauta, Plenário e Intimação; 

2 — Seção de Ata, Oficio e Execução de Acórdão: 

3 — Seção de Redação; 

c) Divisão de Cartório, com Seção de Protocolo c Arquivo. 

Art. 61 — As atribuições e competências dos órgãos da Secretaria 
Processual serão fixadas em Regimento Interno. 

CAPITULO IV 
DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

Art. 42— A Secretaria Administrativa, com 1 (uma) Seção Administra-
tiva, é constituída dos seguintes órgãos: 

I — Departamento de Contabilidade e Finanças composto de: 

a) Seção Administrativa; 

b) Divisão de Contabilidade, com: 

I — Seção de Escrituração, com setor de Patrimônio; 

2 — Seção de Empenho e Execução Orçamentária; 

c) Divisão de Finanças, com: 

— Seção de Tesouraria; 

2 — Seção de Folha de Pagamento. 

II — Departamento Administrativo, composto de: 

a) Seção Administrativa; 

b) Divisão de Biblioteca e Documentação, com: 

— Seção de Documentação e Microfilmagem, com Serviço de Repro-
grafia: 

2 — Seção de Biblioteca; 

c) Divisão Administrativa, com: 

1 — Seção de Reparos e Manutenção: 

2 — Seção de Almoxarifada; 

3 —Seção de Serviços Gerais, com Setor de Operação e Manutenção de 
Bens: Setor de Zeladoria e Segurança; Setor de Recepção, Expedição e 
Contínuos; Setor de Telefonia; Setor de Contrato e Publicação; e Setor de 
Copa e Cozinha; 

4 — Seção de Pessoal: 

5 — Seção de Transporte, com Setor de Tráfego e Setor de Oficina. 

Art. 63—As atribuições e competência dos órgãos da Secretaria Admi-
nistrativa serão fixadas no Regimento Interno. 
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CAPÍTULO V 
DO PESSOAL 

Art. 64—O Quadro de Pessoal do Tribunal, a que se refere a Lei n.o 8 I 85. 
de 24 de dezembro de 1974, ficaalterado e substituído pelo Anexo 1, integrante 
desta lei. 

Art. 65 — A lotação dos cargos do Quadro do Pessoal do Tribunal será 
feita na forrou prevista nesta lei e no Regimento Interno. 

TÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66 —.- Os prazos de julgamento previstos nesta lei poderão ser prorro-
gados, até uma vez o seu limite, mediante requerimento fundamentado do 
Relator e aprovação do Tribunal Pleno. 

Art. 67—O padrão de vencimentos dus cargos de Conselheiro não poderá 
ser inferior àquele atribuido aos Secretários Municipais. 

Parágrafo único — Aplica-se aos Conselheiros, inclusive os inativos, o 
mesmo v ator da gratificação arbitrada pura os Secretários Municipais na forma 
da artigo 102 tia Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979. 

Art. 68— O Presidente no Vice-Presidente do Tribunal, enquanto no 
exercício desses cargos, perceberão, a titulo de representação. respectiva-
mente, a metade e um quarto do valor do padrão de vencimentos do cargo de . 
Conselheiro. 

Art. 69— Poderão ser transferidos para o Quadro de Pessoal do Tribunal 
os funcionários das SeertLarisç Autarquias Municipais que, nadara desta te 
se encontrem há mais de 5 (cinco) anos prestando serviçosjunto ao Tribunal. 

§ 1.0 — As transferências previstas neste artigo somente serão processa-
das para os cargos vagos reservados para esse fim nas Tabelas do Anexo 
referido no artigo 64, sendo condição que se trate de cargo de igual denomina- 

- ção e mesmo padrão de vencimentos daquele de que seja o funcionário titular 
efetivo, exceto ocaso da carreira de Procurador, cuja transferência poderá ser 
feita para a carreira de Consultor Jurídico. 

§ 2.0 — Os pedidos de transferência nos termos deste artigo, serão 
atendidos segundo as conveniências do Tribunal e após anuência do Prefeito, 
por solicitação do Presidente do Tribunal. 

§ 3.0 — Aos funcionários transferidos para o Quadro do Pessoal de 
Tribunal ficam assegurados o mesmo grau do respectivo padrão de vencimen-
tos, bem assim, os demais direitos e vantagens que lhes tenham sido assegura-
dos por lei. 

-Art. 70 — Para o preenchimento de cargos de provimento efetiva, me-
diante nomeação, o Tribunal poderá, a seu critério, aproveitar candidatos 
aprovados em concurso público promovido pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, com prazo de validade em vigor e obedecida a ordem de classifica-
00, atendidos os requisitos legais e as disposições previstas nos respectivos 
editais. 

Art. 71 — O Tribunal poderá contratar ou admitir servidores, dentro dos 
recursos disponiveis, para o exercício de funções inadiáveis ou para aquelas de 
natureza braçal ou subalterna, observada a legislação adotada pela Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 72 — Os reajustes dos vencimentos do funcionalismo municipal 
aplicar-se-á°, nas mesmas bases e condições, aos salários dos servidores 
contratados do Tribunal. 

An. 73 — Aos servidores que exerçam, permanentemente, funções de 
auditoria externa. poderá ser a lribuitla gratificação, atititlodo transporte. a ser 
fixada em lei. 

Art. 14— Serão automaticamente extintos os cargos excedentes que se 
vagarem após o cumprimeito do determinado na artigo 69. 

An. 75— Ficam integrados no Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura I 
(um) cargo de Procerador Geral da Fazenda, Referência DA-14. e 8 (oito) 
cargos de Procurador da Fazenda, Referência DAI 2. todos da Tabela 1 da 
Parte Permanente, lotados na Procuradoria da Fazenda Municipal, junto ao 
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulu, 

An. 76 — Ficam mantidos as. Funções Gral ificadas atualmente existentes 
no Tribunal, até que sejam adotados as medidas previstas no artigo 7.o da Lei 
n.o 8185. de 24 de dezembro de 1974. 

Art. 77 — O provimento de 2 (dois) cargos de Assessor Técnico, Referen-
cia DA-I2. I (ernide Assessor I undieo, Referência DA •12, 1 (um) de Redator 
Chefe de Revista, Referência DA-12. 1 (um) de Chefe de Cerimonial, Refe-
rência DA-12. 2 (dois) de Médico Assistente, Referência DA-11. I (um) de 
Diretor de Divisão Técnica. Referencia DA-11, 1 (um) de Diretarde Divisão. 
Referencia DA-8, 1 tum) de Técnico em Agrimensura, Referência DA-2. e 7 
(sete) de Chefe de Seção Administrativa, Referência 19, far-se-á somente após 
6 (seis) meses a contar da data da publicação da presente lei. 

Parágrafo único — O provimento de 4 (quatro) cargos de Assessor Sob ,  
che(e, Referência DA-12. 1 (um) de Assistente de Direção. Referência DA-9, 
I (um) de Tesoureiro Chefe Referência DA-4, l(um) de Técnico em Agri-
mensura. Referência DA-2. 27 (vinte e sete ide Oficial Administrativo, Refe-
rencia 17.6 (seis)de Auditor Irl, Referência 26, e 15 (quinze) de Auditor II. 
Referência 24, far-se-á somente apôs 12 (doze) meses a contar da data da 
publicação desta lei. 

An. 75— Fica reduzido para ((um) ano o interstício estabelecido na Lei 
n.o 8989, de 29 de outubro de 1979, para os concursos de acesso nas carreiras 
previMas nas Tabelas que integram a presente lei, lãs somente em relação ao 
primeiro provimento. 

Art. 79 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

An. 80 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário ou conflitantes. especialmente a Lei n.o 7213, de 
20de novembro de 1968, a Lei n.o 7308, de 7 de maio de 1969, a Lei n.o 7320, de 
23 dejunho de 1969, a Lei n.o 7424, de 8 de janeiro de 1970, a Lei n.o 7600. de 16 
de março de 1971, a Lei n.o 8223, de 14 de março de 1975, a Lei n.o 8975,de 25 
de setembro de 1979, e o artigo 237 da Lei n.o 8989. de 29 de outubro de 1979. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 3 de dezembro de 1980, 427.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Repelido Eterlidle de Beenie — O 

Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferrar— O Secretario 
das Finanças. Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração. 
João Lopes Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários. Tull 
Jubrius. 

Publicada na Secretarie do Governo Municipal. em 3 de dezembro de 
1980. — O Secretário do Gotienio Municipal, Orlaude Caresiro de Ribeiro 
Arneud. 
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ANEXO 1 INTEGRANTE DA LEJ N.o 9161, DE) DE DEZEMBRO DE I 9110 

QUADRO DO PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO PdUNICITTO DE SÃO PAULO 

(Q.T.C.) 

PARTE PERMANENTE - TABELA ESPECIAL - CARGOS DE PROVIMENTO 

EFETIVO 
	

VITALÍCIOS 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO P,EF . PARTE E 
TABELA 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REV, OBSERVAÇÃO 

5 Conselheiro do Tribunal 
de Contas 

DA-15 Tabela
Especial 

5 Conselheiro do Tribunal 
de Contas 

DA-IS Provimento pelo ?Se. 
feito. toom prava 
aprovação da Cima 
a Municipal. 

PARTE PERMANENTE - TABELA 1- CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

Na DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REF. PARTE E 
TABELA 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REF. OBSERVAÇÃO 

1 Chefe de Gabasse da 
Presidência 

DA-I4 PP,I 1 Chefe de Gabinete da 
Presidência 

DA-14 Livre provimento pe. 
lo Conselheiro Prej. 
dente. 

contato do 

- - 4 Assessor Subchefe DA-12 lavre movimente pe. 
lo Conselheiro Presa 
dente, exigido o dr 
piamo de Bel. em 
Ciências Juridicas e 
Sociais. 

- I Cliefe do Cerimonial DA-IS Livre movimento pe• 
lo Conselheiro Pari. 
dente. 

E Procurador da Fazenda DA-12 PIM - - - 

l Subdiretor. 	Geral LIA-LI PP.I - - 

Administrativo 

1 Subsecretário DA-13 PP.I - 

( Majorante Juddico DA-11 PPI - - 

s Assistente Analista DA-li PP.I - 

I Diretos Técnico Depor- 
lamento (Auditoria) 

DA-13 PP.1 5 Diretos Técnico de D 
parlamento 

DA-li Livre provimento pe-
lo Conselheiro hen. 
dente, exigido o di. 
plaina de: 

Administrativo Bel. em Administa-
ção, (Vencias Conta-
gels oe Ciénelat Jia 
adiras e Sociais. 

Auditora da Adminia 
tração Direta 

Bel. em Ciências 
Contábeis. 

continua 

continuação 

I Secretário-Diretor Geral DA-14 PP.I I  Secretário-Diretor Gerai DA •14 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de Bel. em 
Ciências Jurídicas e 
Sociais. 

l Procurador 	Geral 	iii, 
Fazenda 

DA-14 PP..1 - - 

- - - 1 Secretário 	Administra- 
tive 

DA-14 Livre provimento pe-
lá Conselheiro Presi-
dente. exigido o di-
ploma de Dei. em 
Ciências Jurídicas e 
Sociais ou Adminis-
tração. 

- 1 Secretário Processual DA-14 Livre provimento pe-
io Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de Bel. em 
Ciências Juridicas e 
Sociais. 

1 Assessor Chefe 1)4-13 PP.I 1 Assessor Chefe 04-13 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de Bel. em 
Ciências Jurídicas e 
Sociais. 

continua 

continuaçie 

Auditoria da Admira,- 
tração Indireta 
Contabilidade e EMMY 
(as 
Nue:Mina 

Bei em Ciência 
Contábeis. 
Bel. em Ciências 
Contábeis. 
Bel. em Ciências Ju-
rídicas e Sociais. 

12 Amestrar Ittridie0 04-12 PP,I 21 AgseX5Of Jurídico DA-12 Livrepnovinunto po 
lo Conselheiro Previ-
dente, exigido o di-
ploma de Bel. em 
Ciências Jurídicas e 
Sociais. 

.16 Amasso Técnico DA-I2 PP,I 26 Assessor 'ft:coiro DA-12 LiVIE provimento pe-
io Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
pborne de Bel. em 
Ciências Contábeis, 
Economia. ~bois-
ranjo, Cuirraiss Ju-
rídicas e Sociais, En, 
sentaria OU Arguira-
tura 

• 	 - - 
- 	Livrenitsaisnento pe- 

lo Conselheiro Preri-
dente, exigido o di-
ploma de Bel. 
biloteconornia 	), 
Ciências 	Gan 	is 

5 Diretor de Divisão Tio 
nico 

DA-Li PP.I 3 Diretor de Divisâti Tia- 
nica 

DA-L1 

(6) e Ciências liekt. 
dicas e Sbciald--(4). 

.N..  

minam 

NJ e-t 
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continuação 

— — — 1 Assistente 	de 	Direção DA-9 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente. 

3 Diretor de Divisão DA-8 PP.1 2 Diretor de Divisão DA-8 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de 2.0 Grau. 

3 Oficial de Gabinete da 
Presidência 

DA-5 PP-1 3 Oficial de Gabinete da 
Presidência 

DA-5 Livre provimento pe- 
lo Conselheiro Pores' 

2 Secretário da Presidán- 
cia 

DA-5 PP.I 6 Secretário de Gabinete DA-5 Livre provimento pe-• 
lo Conselheiro Presi. 
dente, exigido o di-
ploma de 2.0 Grau. 

1 Secretário Executivo DA-I PP,I — — -- — 

— — — — 1 Chefe de Seção Técnica DA-9 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o dl. 
ploma de Bel. ene 
Letras 	(Português). 

— — Redator Chefe Revista DA-12 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de Bel. em 
Jornalismo. 

— — 2 Médico Assistente DA-I1 Livre pnavimento pe- 

continua 

continuação 

2 

— 

Almoxarife 

— 

15 

— 

PP.111 

1 

2 

Tesoureiro 

Almoxarife 

DA-2 

DA-1 

Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, dentre os ti-
tularm do cargo de 
Técnico em Conta-
bilidade do Tribunal. 

Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, dentre os ti-
tulares da cargo de 
Assistente de Admi. 
nistração do Tri-
bunal. 

PARTE PERMANENTE — TABELA II — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO QUE COMPORTAM SUBSTITUIÇÃO 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO 
REF. ' 

PARTE E 
TABELA 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REP. OBSERVAÇÃO 

— 

_ 

— 

— 

— — 6 

15 

Auditor III 

Auditor 11 

se, 

 

so, 	dentre titulares 
26 

24 

Provimento por acos- 

dos CAllgOs de Chefe 
de Seção Técnica da 
área Contábil e Au-
ditor Il. 

Provimento por aces-
so, dentre titulares, 
do cargo de Auditor 
I. 

continua 

continuaçã'o 

lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de Bei oro 
Medicina 

— — — — 1 Tesoureiro Chefe DA-4 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, dentre os ti-
tulares do cargo de 
Técnico em Conta- 
bilidade do Tribunal. 

4 Taquígrafo de Debates 19 PP.III 4 Taquígrafo de Debates DA-4 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente. 

2 Oficial de 	Comunica- 
çdes 

12 PP1 4 Oficial 	de 	Comunica- 
tios 

DA-4 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, dentre os ti-
tulares do cargo de 
Oficial Administrati-
vo do Tribunal. 

I Encarregado 	de 	Setor 
(Tráfego) 

19 PP.I 1 Encarregado de Setor 
(Tráfego) 

DA-2 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente. 

— — — — 2 Técnico em Agdmensu- 
ia (Topógrafo) 

DA-2 Livre provimento pe-
lo Conselheiro Presi-
dente, exigido o di-
ploma de Técnico 
ene Agrimensura, 

continuação 

— 33 Auditor 1 23 	Provimento por aces- 
so, 	dentre 	titulares 
do 	cargo 	de Con- 
dor. 

9 Chefe de Seção Técnica 24 PP.1 12 Chefe de Seção Técnica 24 	Provimento por aces- 
so, 	dentre 	titulares 
do cargo de Auditor 
I. 

Chefe de Sego Técnica 24 PP.I 2 Chefe de Seção Técnica 24 	Provimento por aces- 

so, dentre titulares 
do cargo de Sibilo. 
tecirio. 

II Chefe de Seção 19 PP.I 17 Chefe de Seção Adrni-
nistrativa 19 	Provimento por ices- 

so, 	dentre 	titulares 
dos cargos de Oficial 
Administrativo (14) 
e Técnico em Conta-
bilidade (3) 

- — — 27 Oficial 	Administrativo 17 	Provimento 	por aces- 

so, 	dentre 	titulares 
do cargo de Assis-
tente de Administra. 
ção, exigida instru-
ção ao nivel de 2.o 
Grau. 

continua 
	

continua 
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ontanuaçã 

- 42 Assistente de Adminis- 15 	Provimento por Ices. 
rraçio ao, 	dentre titulares 

do cargo de Escrito. 
tíbio, exigida instru- 
ção ao nível de l.o 
Grau. 

PARTE PERMANENTE - TABELA III - CARGOS DE PROVIMENTO EFE1 IVO QUE NÃO COMPORTAM SUBSTITUIÇÃO 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOV 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃ O REF. PARTE E 
TABELA 

N9 DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO 
PI TRANS- 

REF. EXCEDEN- 
TES RÉNC1A 

(Art. 69) 
OBSERVAÇÃO 

- - - - 1 

2 

Consultor Jurídico 
IV 

Consultor Jurídico 
111 

26 

24 - 

1 

- 	' 

Provimento por accs-
ao. dentre titulares 
de cargo de Consul-
tor Jurídico III, ou 
por transferência, na 
forma do artigo 69, 
dentre titulares de 
cargo de Procurador 
Chefe de Procurado-
ria ou Procurador 
Assistente. 

Provimento por aces-
no, dentre titulares 
de cargo de Consul-
tor Jurídico II. 

continua 

1 

I 

10 

1 

100 

Enfermeiro 

Redator 

Técnico de Conta- 
bilidade 

- 

Fotógrafo 

Escriturário 

MecanOgrafo 

21 

20 

17 

14 

12 

12 

PP.111 

PP.III 

PP.111 

PP.111 

PP.111 

PP.111 

4 

20 

I 

- 

72 

- 

Escrivão 	de 	Ata 

Técnico de Conta- 
bilidade 

Taquigrafo 

- 

EscrRurario 

- 

22 

17 

7 

- 

12 

- 

- 

1 1 

forma do artigo 69 
desta lei, exigido o 
diploma de Bel. em 
Ciências Contábeis 
ou habilitação legal 
correspondente. 

- 

Provimento median- 
te concurso público, 
exigido o 	diploma 
de 	Bel. em 	Letras 
(Português). 

Provimento mediam-
te concurso publico, 
exigido o diploma 
de Técnico em Con-
tabilidade. 

- 

- 

Provimento median-
te concurso público, 
ou transferência e 
integrados na forma 
do artigo 69 desta 
lei, 

cononuação 

- 3 Consultor Jurídico 
II 

23 - Provimento por ecos-
ao, dentre titulares 
de cargo de Consul-
tor Jurídico I. 

5 Consultor Jurídico 
1 

22 5 Primeiro provimento 
por 	nansfesencia 
dentre os titulares 
de cargos de Procu-
rador, nos termos 
do artigo 69, e, após, 
mediante concurso 
público, dentre Ba-
charéis em Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

6 Sibilou:c t ti 22 PP.111 5 Bibliotecário 22 - - Provimento median-
te concurso público, 
exigido o diploma 
de Bel. em Bibliote-
conomia ou habilita-
ção legal correspon-
dente. 

- 1 Psicólogo 22 Provimento median-
te concurso público, 
exigido o diploma 
de Bel. em Psicolo-
gia. 

75 Contador 22 PP.111 41 Contador 22 1 Provimento median- 
te concurso público 
ou transferência na 

continua 

continuação 

4 

1 

4 

1 

2 

- 

- 

Operador 

Zelador 

Telefonista 

Garagista 

Porteiro de Auditó- 
fio 

- 

- 

- 

li 

9 

8 

7 

7 

- 

- 

PP.III 

PPM 

PP.III 

PPM] 

PP.Ill 

- 

- 

- 

- 

I 

- 

- 

1 

5 

1 

3 

Operador (Máqui- 
na 	Reprográfica) 

- 

- 

Oficial de 	Notifi- 
cação 

Motorista 

Auxiliar de Alve- 
naria 

Serviçal II 

Serviçal I 

11 

- 

- 

IS 

10 

5 

4 

3 

_ 

- 

- 

- 

1 

5 

I 

3 

I 

- 

- 

- 

- 

- 

1 

5 

I 

3 

1 

Provimento median- 
te concurso público. 

- 

- 

- 

- 

- 

-  

- 

- r_ 

PARTE SUPLEMENTAR - TABELA IV - CARGOS DESTINADOS À EXTINÇÃO NA VACANCIA 

SITUAÇÃO ANTERIOR snuAÇÃO NOVA 	

....... 

 - n 

N9 DE  
CARGOS 

DENOMINAÇÃO 
 w.. PARTE E 

TABELA 
N9 DE 
CARGOS 

-}

DENOMINAÇÃO DENOMINAÇÃO REF. OBSERVAÇMT"s  
.1=. 

1 Bibliotecário Chefe 24 PP.I1 1 Bibliotecário Chefe 24 - 	
ui 
Un 
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Pro N° 01-75 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

         

         

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10558 

Total de referências 1 

       

      

uno Lucchetti 

RF 11.455 

       

1/1 
Titulo: LEI No 10.558 17/06/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera dispositivos da Lei no 

10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 104/1988 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 38.884/1999 - Confere nova regulamentaçao a esta Lei; revoga os arts. 1 0  a 11 
do Decreto no 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribuiçao de Melhoria. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras. 

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5 0  e 10 da Lei no 10.212/1986, alterados por esta Lei.; Lei 
13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4 0  desta Lei. 
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e. 

LEI 519 10.550 ,DE 17 DE 	Junho 	DE 1988 

Institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC altera dispositi 
vos da Lei n9 10.212, de 11 de dezembro 
de 1986, e de outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Preraito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em seesÃo de 7 de 
nho de 1908, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pa 
vimentação Urbana Comuniteria - ?PUC - d atinado e rea-
lização de obras necessarias 1 melhoria d vias e logra 
doures públicos do Município. 

Parágrafo &bico - As obras compreendi 
das no Plano terão sua execução contratada pela Prefeitil 
ra, mediante procedimento licitatório. 

Art. 29 - O Plano funcionará com a ade 
são dos propriaterios de imóveis lindeiros à via ou lo 
gradouro publico, que representem, no mínimo, dois ter 
ços da área por ele abrangida. 

§iQ - Para efeito desta lei, eluiparam-se 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer título, do imóvel incluído no Plano. 

§ 29 - A adesão dos proprtatarlos, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra. 

§ 39 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretamente à empresa ou qualquer enti 
dada financeira, na forma prevista em regulamento. 

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano será 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei o9 
10.212, de 11 de dezembro de 1985. 

Art. 39 - Para efeito de execução 	das 
obras de pavimentação das vias e logradouros 	públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará, perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preços  
único por metro quadrado para cada tipo de dimenslonamen 
to de pavimento adotado. 

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 231 (vinte e trea por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad-
ministrativas, independem da quantidade de obras de in-
fraestrutura, da execução de guias e sarjetas, da inci 
dencia de áreas comuns e de quaisquer outros fatores. 

§ 20 - Os referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabelecida na legislação. 

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefei 
tora não poderão ultrapassar o percentual de 601 (sesseW 
ta por cento) do custo estimado para a obra objeto de 
cada licitação, compreendidos nesse psfcptual as obras 
de infraeatrutura, de guias e sarjetas o custeio das 
partes referentes aos bens públicos e ada não aderentes 

ao Plano. 
§ 19 - Ultrapassado o percentual fixa-

do neste artigo, a obra de pavimentação somente será rea 
u sada em conformidade com o Plano, nazi seguintes hipótõ 

1 ^ Se houver aquiescencia dos aderen 
tem, responsabilLzanda- se pela diferença apurada; 

ii - Se a firma empreiteira se responsa-
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuencias pos 
tenores ao início das obras, assumindo, por sua conta 
e risco, o encargo correspondente. 

§ 29 - caberá a Prefeitura pagar 1 coo 
tratada apenas a diferença entre o custo total da obra 
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. 

§ 39 - Na hipótese de adesões retardatã 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan-
te devido pela Prefeitura. 

Ari, 59 - A Secretaria das Administraçdes 
Regionais, através de suas Administrações Regionais, fia 
calizare as obras incluídas no plano, obedecidos os cria 
rios, normas e especificações técnicas em vigor. 

Art. 69 - A Secretaria de Vias Públicas 
opinará sobre _a viabilidade da programação, decidindo quan 
to e realização das obras incluídas no Plano e elaboran-
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem prejui 
jo da programação regular de pavimentação.' 

Art. 79 - Os proprietarios dos imóveis 
lindeiros es vias a logradouros públicos, incluídos no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, os 
cálculos de rateio e a delimitação das áreas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 89 - O valor a ser cobrado de cada 
proprietário será obtido pela multiplicaçao da área bens 
ficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,acres= 
eidos do percentual previsto no parágrafq 19 do mesmo ar-
tigo. 

Parágrafo único - Para e eito desse cel. 
colo, considera-se Ãrea beneficiada pela 'avimentaçãO, 
resultante da multiplicação da medida da testada do imó-
vel pela metade da largura do leito carroçável da eia ou 
logradouro público pavimentado 

Folha 20 

Pr c. N°01-75 / 2017 
Art. 99 - Os artigos 29, 29, 9, 69, 10, 

12, 11, III e 14, todos da Lei n9 10.212, de 1 de desce 
bro de 1986, passam a vigorar com a segui 

I - "Art.29 - Para efeito deincidennia 
da contribuição, somente serão consideradas a 	Whai LUCCAletti 
pavimentação constantes da Tabela anexa a est lei." 

de: 	
II - "Art. 39 - A Contribuiçã nãolllo1455 

I - Na hipótese de simpl reparação 
e recapeamento de pavimento, de alteração do açado geo-
métrico de vias e logradouros públicos e de c ocação de 
gulas e sarjetas; 

dos na zona rural; 
r/I - Em relação aos imóveis cujos pro 

prieterlos tenham aderido ao Plano de Pavimentação UrbanZ 
Cómunitária - PPUC". 

II/ - "Art. 59 - Para efeito de cálculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavl 
mentação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os rea-
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: 

I - Do bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará-
grafo 19 do artigo 40 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item 
II deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente 
entre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefel 
tura as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao patrT 
mónio do Município, ou isentos da Contribuição de MelhIS 
ria e, também, as importáncias que, em funcao do liSite 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referirem a áreas de bane 
fiei° comum. 

§ 39 - As unidades sMiicipaim rompe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dil,s de sua apura 
ção, sob pena de responsabilidade funcional, deverão anca 
minhar à Secretaria das Finanças relação detalhada da-s-
obras executadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei. 

IV - "Art. 69 - Aprovado pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentaçao, será publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo o'.4" 
seguintes elementos: 

- Descrição e finalidade da obra; 
II - Memorial descritivo do projeto; 
II/ - Orçamento do custo da obra, in-

cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu 
Meloal; 

IV - Determinação da parcela do custo 
da obra a ser considerada no cálculo do tributo; 

V - Delimitação da área beneficiada, 
relação dos imóveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que serão utilizadas para 
cálculo do tributo. 

Parágrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o piano da obra pelo plano regular de pavimenta 
ção, as unidades municipais competentes deverão encami-
nhar à Secretaria das Finanças, no prazo máximo de JO 
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional, 
os elementos necessários à publicação do edital referido 
neste artigo." 

V - "art. 1S - A Contribuição será ar-
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
montares. 

• 	§ 19 - Nenhuma parcela anual poderá 
ser inferior a 1 (uma) OPM - Unidade de Valor Piscai do 
Município de São Paulo e nem superior a 31 (trás por cen 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito de cáT 
pilo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerci 
cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados 

II - Em relação aos imóveis Localiza 
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os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação especifica. 

§ 29 - Cada parcela anual será des 
dobrada em preetações mensais e iguais, na forma previs-
ta em regulamento. 

§ 39 - A quantidade e a proporciona 
lidada das parcelas anuais e a quantidade de prestações 
mensais, respeitado o prazo de decadênci para constitui :  
ção do crédito tributário, serão estabele idas em regula 
mento. 

§ 49 - Nos cilculoe ra apuração 
do valor da contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações tamisais, serão desprezadas as frações de cru 
autos. 

§ 59.- O vencimento da primeira pree 
Gni° de cada parcela anual dar-ae-i 30 (trinta) dias 
apos a data da notificação, feita na forma do artigo 99." 

V/ - "Art. 12 - Serã facultado ao sujei 
to passivo 3 pagamento antecipado da Contribuição, c.a 
desconto de 20% (vinte por cento), guando o pagamento to 
tal de cada parcela anual for efetuado até a data de ven 
cimento de sua primeira prestação." 

VII- "Art. 13 - 	  

III - Correção monetãria." 
VIII - "Art. 14 - Não seri admitido o paga 

mento de qualquer prestação sem que estejam quitadas to 
das as anteriores. 

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada pardela anual, 
somente ser í admitido o pagamento integral da parcela, 
que seri considerada vencida ã data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos Os acréscimos 
previstos no artigo anterior. 

§ 29 - Para efeito de inscrição coso 
divida ativa do Municipio, cada parcela anual da Contri 
buição seri considerada débito autOnomo. 

§ 39 - A inscrição com divida ati-
va do Município de cada parcela anual da Contribuição se 
ri efetuada dentro de 90 [noventa) dias, contados da data 
de vencimento originirio de sua última preatação." 

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Cio 
tribuição da Melhoria, Incidente sobre as obras 4e pavi- 
mentaçao concluídas nos exercícios de 1987 e 1980, 	será 
concedido desconto de 60% (sessenta por cento) sobre 	o 
seu custo final. 

Art. LI. - As despesas decorrentes da axe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenté 
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta lei entrarã em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em cor! 
trinta. 
PREFEITURA .20 MUNIC/P/0 DE SÃO PAULO, aos 17  de Junho 
de 1908, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SIIVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LE410,Secratirto dos Negócios JurIdicos 
CARLOS ALBEXTO MANRAES SAnncTO,Secretãrio das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secretirio de Vias Públicas 
VIcTOR DAVIa,Secretário das Administrações Regionais 
ALEI FREUA NETTO,Secretirio dos Negócios'. Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 7  de 

Junho 	de 1988. 
akNESTO AUGUSTO DOPES FILHO, Secretãrio do Governo Muni-
cipal 

TABELA A QUE SE REFERE o INCISO I  

DO ARTIGO 99 DA LEI 149 10 . 558, OE 

17 DE Junho DE 1988 

1. Base de macadame hidráulico (IE-8) m 3  

2. Base de coxim da areia - m3 

3. Base de concreto FCK = 15,0 MPA IFCK 150KGF/CM2) (1E-10) 

a3  

4. Base de macadame betuminoso (IE-9) - . 3  

5. Base de binder (IE-15) - e 3  

6. Imprimação betuminosa (I2-13 1E-14) - m2  

7. Revesti:santo de concreto as:fanico (IE-17) - m 3  

O. Revestimento de pré-mistura a guebta - . 3  

9. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre areia 

(IE-23) - m3  
10. Fornecimanto e assentamento de paraleleplpedos sabre bese 

de conaroto 	15,0 é" )2C11.150 KGF/CM2)v(IE-23) - m 2  

11. Arrancamonto e reassentamento de paralelepípedos 	sobre 

concreto VGX.15,0 MFA (FCK.150 KaF/C142) (1E-23) - m 2  
12. Arrancamento a reassentamento de, paralalepipedos 	sobre 

areia (I11-23) - m
2 

13. Rejuntamento de paralelepípedos sobre areia (1E-13) - m2  

14. Rejuntamento da paralelepípedos com argamassa de cimento 

1:3 115..23) - (12  

15. Rejuntamanto de paralelepípedos com asfalto e 	pedrisco 

(1E-23) - m2  

16. Construção de pavimentação de concreto aparente(FCR = 300 

KOF/C421 (IE-19) 

17. Pasmelo de concreto FCK-23,0 MFA (FCK-230 KGP/CM2), 	in 

alusiva obartora de oaixa e ~ação de ...cedente 

10. Dreno de brita - m3. 
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Pr c. «O  01-75/ 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

        

        

Base de dados : legis 

Pesquisa : asfalto 

Total de referências : 1 

   

runo Lucchetti 

RF 11.455 

       

1/1 
Titulo: LEI No 10.569 04/07/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria e estrutura a Superintendencia das Usinas de Asfalto - SPUA, com os cargos 
correspondentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 131/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
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Folha 22 

Pr !N° 01-75 / 2017 

I
runo Lucchetti 

. RF 11.455 
LEI 59 10.569 ,DE 04 DE 	Julho 	 DE 1988 

Cria e estrutura a Superintendência das 
Usinas de Asfalto - SPuA, com os cargos 
correspondentes, e -clã outras providãn-
cias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-leT 
Complementar Estadual n9 9,, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada a Superintendência 
das Usinas de Asfalto - SPUA, diretamente subordinada à 
Secretaria das Administrações Regionais\v SAR, com as se 
guintes atribuições: 

I - Supervisionar, orieatar,coordenar e 
controlar as atividades das Usinas de Asfalto da Prefeitu 
ra de São Paulo; 

II - Promover a interligação das ativida-
des e programas das Supervisões que a compõe. 

Art. 29 - A Superintendência das Usinas 
de Asfalto - SPUA, compreende: 

I - Gabinete do Superintendente, com Se 
tor de Expediente; 

II - Supervisão Técnica de Produção: 
III - Supervisão técnica de Operação; 
IV Supervisão de Finanças e Administra- 

ção. 

Art. 39 - A Supervisão Técnica de Produ 
ção, compõe-se de: 

I - Seção Técnica de Laboratório e Pes 
guisa, com Setor de Registro de Dados; 

II - Seção Técnica de Manutenção; 
III - Usina da Barra Funda; 
IV - Usina da Moõca; 
V - Usina de Santo Amaro; 

VI - Usina de Itaguera. 

Art. 49 - A Supervisão Técnica de Opera 
cão, compõe-se de: 

I - Seção Técnica de Obras e Serviços; 
II - Seção de Transportes Internos, com 

Setor de Tráfego; 
I/I - Seção de Oficina Mecânica, com Setor 

de Oficina. 

Art. 59 - A Supervisão de Finanças 	e 
Administração, compõe-se de: 

I - Seção Técnica de Contabilidade,com: 
a) Setor de Almoxarifado; 
b) Setor de Controle de Bens Patri 

moniais; 
II - Seção Administrativa com: 

a) Setor de Protocolo, 
b) Setor de Pessoal; 
c) Setor de Zeladoria; 
d) Setor de Portaria; 
e) Setor de Copas Refeitório. 

Art. 69 - A Sueervisão Técnica de Pro-
dução tem as seguintes atribuiçoes: 

I - Produzir Usinados de asfalto - coo 
creta asfáltico, "binder" ou outros produtos - obedeci 
das as normas e especificações técnicas da Prefeitura,di 
Departamento de Estradas de Rodagem, do Deeartamento Na 
cional de Estradas de Rodagem ou outro órgao oficial, cE 
jetivando atender os programas elaborados pela Secreta 
ria das Administrações Regionais; 

II - Acompanhar a produção durante a uai 
nagem, evitando falhas no produto final; 

III - Estudar e experimentar novos proje-
tos, visando aprimorar, intensificar e baixar os custos 
de produção; 

IV - Exercer o controle tecnológico das 
matérias primas a serem utilizadas na fabricação de usi-
nados, através de laboratório de ensaios, bem como sobre 
os usinados e os pavimentos executados; 

V - Verificar o funcionaMento e á cali-

bragem das usinas; 
VI - Proceder à manutenção elétrica e me 

clnica de todos os equipamentos da Superintendência .das 
Usinas de Asfalto - SPUA; 

VII - Programar o estoque de peças de repo 
sição e materiais necessarios à manutenção de todas as iai 
dades; 

VIII - Programar os serviços de lubrifica 
ção de máquinas fixas e móveis, leves e pesadas, bem como 
a aquisiçao dos lubrificantes compatíveis; 

IX - Especificar e propor a aquisição de 
materiais em geral, a serem utilizados na Superintendência 
das Usinas da Asfalto - SPUA: 

X - Inspecionar e cóntr lar a qualidade 
das peças a serem utilizadas na manutençEg dos equipamen 
tos e maquinas em geral. a 

Art. 79 - A Supervisão Te nica de Opera 
ção tem as seguintes atribuições: 

I - Vistoriar e executar os serviços de 
aplicação de capeamento e recapeamento programados pela 
Secretaria das Administrações Regionais - SAR; 

II - Fiscalizar as pavimentações asfálti-
cas executadas pela Administração Direta ou por terceiros 
contratados para esse fim; 

III - Coordenar, inspecionar e contr.:p.a 
a utilização da frota leve e, pesada da Superintendência 
Usinas de Asfalto - SPUR, distribuindo á escala de s 
ços dos velculos e máquinas; 

IV - Supervisionar e programar os se 4i 
ços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos l; 
máquinas rodoviários; 

V - Promover o cadastro e licenciamento 
dos velculos e máquinas da frota da Superintendência das 
Usinas de Asfalto - SPUA, elaborando os relatórios de. 
acidente de tráfego; 

VI - Controlar e elaborar relatórios refe 
rentes ao consumo de combustíveis; 

VII - Apontar as necessidades de reparos e 
manutenção das maquinas e veículos; 

VIII - Desempenhar as atividades de fiscali 
ração e manutenção dos prédios e dos embasamentos • doi 
equipamentos da Superintendência das Usinas de AMfalto-SPUL 

Art. 89 - A Supervisão de Finanças e Ad 
ministração tem as seguintes atribuições: 

I - Prestar serviços, por melo das uni-
dades que lhes são subordinadas, nas áreas de pessoal, ma 
terial e património, finanças e orçamento e serviços ge 
reis, propiciando áa unidades atendidas condições dedesem 
penha adequado; . 

II - COordenare controlar as atividades das 
Unidades que lhes são subordinadas; 

III - Elaborar normas e rotinas administra 
tivas a serem observadas pelas diversas unidades da Supe-
rintendência, nas ieguisições de materiais e serviços em 
geral; 

IV - Receber, registrar, distribuir e ex-
pedir papéis e processos, controlando sua tramitação; 

V - Proceder à coleta e atamento das 
informagOes e dados estatísticos das ativi 3des da Supe-
rintendencia das Usinas de Asfalto - SPUA. 

Art. 99 - Ficam criadas, nô Gabinete da 
Superintendência das Usinas de Asfalto, 2 (duas) Funções 
Gratificadas de Operador de Telex, FG.2, de designação pe 
lo Secretário das Administrações Regionais dentre servi-
dores municipais portadores de certificado de cursodeOpe 
redor .  de Telex. 

Art. 10 - Os cargos da Superintendénch 
das Usinas de Asfalto, são os constantes da Tabela anexa, 
que integra esta lei, observadas as seguintes normas: 

I - Ficam criados os cargos que figuram 
na "Situação Nova", sem correspondência na situação Atual'; 

/I - Ficam mantidos os cargos que figuram 
nas colunas "Situação Atual" e "Situação Nova", com as ai' 
terações que constarem desta última coluna. 

Parãgrafo único - O primeiro provimento 
dos cargos de que trata este artigo, far-se-á, excepcional 
mente, por servidores que, à data da publicação desta ler, 
venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda 
que não possuam a escolaridade exigida. 

Art. 11 - As despesas decorrentes da exe 
cução da presente lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Julho 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRÃES BARRET0,Secretário das Finanças 
JOÃO MELLA0 NETO,Secretãrio Municipal da Administração. 
VicToR DAVID,Secretãrio das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,SecretArio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de 
Julho 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretário do Governo Munioi 
pal 
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02/03/2017 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folh,(' 23 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pr . N° 01-75/ 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13164 

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N°13.164 05/07/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 282/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revoga a Lei no 12.831/1999. (ver documento) 
- Decreto no 50.995/2009 - Altera a denominação da Secretaria criada por esta Lei para 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, bem como dispõe sobre 
sua reorganização e seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

[ Back 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 
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Folha 24 	 

Proc. N° 01-75 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N' 13.164,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei n°282101, do Executivo) 

Cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade - SDTS, e dá 
outras providências, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipal de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica criada a Secretaria do Desenvolvimento, Tra-
balho e Solidariedade - SDTS, destinada à implantação de pro-
gramas voltados à promoção do desenvolvimento econômico 
com inclusão social. 
Art. 2° - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade leni as seguintes atribuições: 
I - criar mecanismos e adotar ações direcionadas ao desenvol-
vimento económico e social do Município; 
II - implementar medidas que favoreçam a inclusão social e a 
melhor inserção ocupacional; 
111 - promover e propor programas e políticas que estimulem a 
economia solidária e a concessão de crédito popular; 
IV - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com entidades de direito público ou privado, visando à 
melhoria da qualificação profissional, à reinserção do traba-
lhador desempregado no mercado de trabalho, à habilitação ao 
sistema público de emprego e ao aprimoramento das relações 
do trabalho. 
Art. 3° - À Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade incumbe implantar e coordenar os Programas Sociais 
de Garantia de Renda Familiar Mínima, Bolsa Trabalho e Co-
meçar de Novo, bem como outros programas especiais, desti-
nados à promoção do desenvolvimento econômico com in-
clusão social, ao incentivo à economia solidária e à concessão 
de crédito popular, à articulação de cooperativas de produção e 
de consumo, à capacitação, formação e integração profissional, 
à intermediação de mão-de-obra e à integração de programas e 
ações desenvolvidas em âmbito local, dentre outros inseridos 
nas competências e atribuições estabelecidas nesta lei. 
§ I° - Os programas mencionados no "caput" deste artigo 
serão disciplinados em legislação específica, respeitados, para 
efeitos de despesa, o"s valores constantes das respectivas dota-
ções orçamentárias. 
§ 2° - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidarie-
dade - SDTS passará a responder pela coordenação geral dos 
Programas de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - 
PGREMM, Bolsa Trabalho - PI3T e Começar de Novo - PCN, 
a partir da data da publicação desta lei, estabelecendo normas 
e procedimentos para a sua implementação, controle, acompa-
nhamento e fiscalização, ficando cessadas as atividades da 
Coordenadoria de Projetos Sociais da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico - SF. 
Art. 4° - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade constitui-se do Gabinete do Secretário, composto por: 
Chefia de Gabinete, Coordenadores Gerais, Assessoria Téc-
nica e Divisão Técnica de Administração e Finanças. 
Art. 5° - Compete ao Secretário do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade: 
I - decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes à 
Secretaria, bem como deliberar sobre recursos e incidentes re-
ferentes à habilitação, indeferimento ou exclusão de beneficiá-
rios em programas sociais e especiais a cargo da Secretaria; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios com ou-
tros órgãos públicos e entidades de direito público ou privado 
para a consecução das finalidades mencionadas no inciso IV 
do artigo 2" desta lei; 
tIl - delegar competências, quando considerar necessário, ao 
Chefe de Gabinete e aos Coordenadores Gerais. 
Art. 6°- Aos Coordenadores Gerais incumbe a implantação, o 
gerenciamento e o controle dos programas sociais e dos pro-
gramas especiais, mediante designação do Secretário, ca-
bendo-lhes decidir sobre o c,adastramento, a habilitação, o in-
deferimento e a exclusão de beneficiários nesses programas. 
Art. 7° - À Assessoria Técnica cabe auxiliar os Coordenadores 
Gerais na execução das atividades relativas aos programas so-
ciais e especiais, bem como assessorar o Secretário nos as-
suntos de competência da Secretaria. 

Art. 8° - A Divisão Técnica de Administração e Finanças tem 
as seguintes atribuições: 
I - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
II - assegurar os apoios administrativo, de material e de trans-
porte necessários; 
111- executar e controlar as atividades e funções de pessoal; 
IV - promover a elaboração da proposta orçamentária e a exe-
cução do orçamento-programa da Secretaria; 
V - executar e controlar os serviços financeiros e contábeis. 
Art. 9° - Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as de-
nominações, referências de vencimento e formas de provi-
mento indicadas, os cargos em comissão constantes do Anexo 
Único desta lei, que passam a integrar o Mexo I, Tabela A - 
Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n° 
11.511, de 19 de abril de 1994. 
Art. 10 - Para atenderás despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 
créditos adicionais especiais, até o valor de RS 1.282.500,00 
(um milhão, duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos reais), 
criando a atividade "Administração do Gabinete do Secretário 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade". 
§ 	- O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. II - Fica o Executivo autorizado a realocar para a Secre-
taria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade os saldos 
das seguintes dotações do orçamento vigente: 
Programa Banco do Povo 
Código 17.10.14.64.362,2572 
Estruturação de Sistema Público de Emprego 
Código 17.10.14.80.477,2573 
Programa Bolsa Trabalho 
Código 17.10.14.81.486,2570 
Programa Começar de Novo 
Código 17.10.14.81.486.2571 
Programa Bolsa-Escola 
Código 17.10.15.81.483.2574 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal 
Código 17.10.15.81.486.2139 
Programa de Incentivo ao Trabalho e Requaliticação Profis-
sional do Municlpio de São Paulo 
Código 11.10.14.81.477.2138 
Projeto de Recuperação de Renda e Geração de Empregos - FAO 
Código 13,10.12.72.411.1313. 
AR. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n.° 
12.831, de 30 de abril de 1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de 
julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Ad-
ministração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho 
de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo único a que se refere o artigo r da Lei n° 13.164, de 05 de julho de 2901. 
Cargos em Comissão da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 

CARGO  
Secretário Municipal 
• Secretatia do Deenvolvimen o, Trabalho e Sofidariedade 
Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário, da Sentaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Chefe de Assessoria Técoica 
- Amuai' Técnica, da Sentaria do Desenvolvimento Trabalho e Solidariedade 
Coordenada Geral 
- Sesmaria do Desemolvimen o, Trabalho e Solidarieduk 

 

RRF QTDE 

SM 	1 

DAS-15 	1 

DAS-14 	1  

DAS-1 ,1 

PARTE TAB. FORMA DE PROVIMENTO 

PP-1 	Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

P1'-1 	Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

P1'•1 	Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

 

 

 

PP-1 	Livre provimento em COHÚSÀO pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nivel 

Relia  
Coordenador Geral 
• Sumária do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Assessor Juidico 
- Assessoria Técnica, da Sentaria do Deseavolvirnento, Trabalho e Solidariedade 

DAS-li 	3 PP-1 	Livre provimento tfil OIlliSSàO pelo Prefeito 

DAS-12 	I PP-I 	Livre provim* eis comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de Cidacias 
luridicas e Sociais 

Assessor %rico 
•Assessoria Teatro], da Serraria do Desenvolvimento, Trabalho e SoLidauiedade 
Assam Tinto 
- Assessoria Temica, da Salvaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidanedade 

DAS-12 	I P1'-1 	Livre proviemo em comissão pelo Prefeito 

DAS-12 	23 P1'-1 	Livre provimento em comissão pele Prekito, 
dentre portadores de diploma de nivel 

Dieta de de Divisão Técnica 
• Ni* Técnica de Adminiswio e Finaoras, da Secretaria do Desenvolvimento, Traballo e Solidaiiedade 	DAS-12 	1 PP-1 	Livre provimento em missão pelo Prefeito, 

dentre servidores municipais portadores de 
Aplana de nivel superior  

 

 

• Assistente iátliC0 II 
-Divisão TégliC3 de Adminis: -ação e Finanças, da &muna do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 	DAS-11 	1 PP-1 	Livre provimento ao comissão pelo Prefeito, 

dentrè servidores municipais. 
Assistente Tesoiro II 

Divisão Técruna de Administaulo e Finanças, da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 	DAS-11 	1 P1'-1 	Livre govimulto em comissão pelo Prefeita 
dentre servidores municipais, portadores do 
diploma de Comada  

  

Assistente Técnico II 
- Assessoria Técnica, da Sentaria do DesemoNinento, Trabalho e Solidariedade 
Assistente Tecincol 

Gabinete do Seartério, da Secretaria do Desemobrimento, Trabalho e Solidanedade 

DAS-li 	IS PP-Il 	Livre provimento an comissão pelo Prefeito 

 

DAS-9 	2 PP-I 	Livre provimento no (missão pelo Prefeito 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14015 

Total de referências : 1  

02/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha, 25 	 

P . N° 01-75 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Título: LEI No 14.015 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos 
municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 306/2004 (ver documento) 
Autor(es): William Woo 
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Folha 26 	 

Pro N° 01-75 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos 
urbanos municipais e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, 
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de 
misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 
(cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 2° Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam 
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 
Art. 3° Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os 
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano. 
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados 
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por 
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de 
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do 
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições 
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que 
apresentar após extração. 
Art. 4° Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados 
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos 
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o 
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente 
em pavimentação no próprio Município de São Paulo. 
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas 
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de 
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados 
não-credenciados para tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites 
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 
§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, 
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas 
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais 
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em 
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em 
decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação 
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas 
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos 
autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais. 
Art. 5° Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração 
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 
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I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6 0  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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h 27 	 

. N° 01-75 / 2017 

02/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Fo 

Pr 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14023 

Total de referências : 1  

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Título: LEI No 14.023 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 248/2001 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 47.817/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foi a/ 28 	 

Pro N° 01-75 / 2017 

Btruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadih Mutran - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que 
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 
cabo e assemelhados. 
Art. 3 0  Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na 
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em 
substituição ao modelo atual. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

02103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Foi a 29 	 

Pr .À. N° 01-75 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14054 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.054 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço 

de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia 
elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, e dá outras providenmias. 

Projeto: Projeto de Lei No 419/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha/ 30 	 

Pro N° 01-75 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 2 0  O preço público previsto no art. 1 0  desta lei será devido pelo proprietário do 
poste. 
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público. 
Art. 3 0  A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município. 
Art. 4 0  O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público. 
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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,13 uno Lucchetti 

RF 11.455 

02/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 31 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pro N° 01-75 / 2017  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15150 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.150 06/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução 

de obras e ser-viços necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente 
da implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo Gerador de 
Tráfego. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni 

Regulamentação: Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 30  e 40  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 
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Folha 32 	 

Proc (1\1 0  01-75 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 

LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O procedimento para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

11/ 	 CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 20  Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como 
Estruturais Ni, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislação 
vigente corno Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 3° A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. 
Parágrafo ánico. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 4° Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 5° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 1° O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 
§ 2° O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 6° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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RF 11.455 
(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contapos da 
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 1 0  Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 20  Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 7° A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 8° Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 1° O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5°á (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 20  O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 3° Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1 0  supra. 
§ 40  Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 50  Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente. 
§ 6° A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4° deste artigo independem 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 9° As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1° A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 2° Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. Nb caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 1° O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 2° As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 3° Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 4 0  Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 
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CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Bryno Lucchetti 

RF 11.455 

\ I  

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 1° Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 2° O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 3° As garantias mencionadas no § 1 0  deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 40  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3 0  e 4° da Lei Municipal n 0  10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12,993/2000,; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; Lei 
15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei.; Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16 
desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 
RF 11.455 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 10  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 10 O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20 O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 3° Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 4° A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art, 7 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ lo Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 3 0  do art. 
6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 2 0  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 8 0  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no ''caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 2° A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o azo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPITULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1° a 
7° desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1° 
do art. 7° desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1° O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 2° As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 3° Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8° desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n 0  10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 1° Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2° A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 3° O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § 1° do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Art, 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § 10 do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 2° A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 3 0  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 4 0  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8° desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 1 0  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 2° Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8° desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 2 0  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 3 0  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geog afia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n 0  
10.508, de 4 de maio de 1988, e n 0  12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n 0  13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n" 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivosvio- 
lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1" 
RS 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 

 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas 
abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asféltico, bem como para a 
reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas 
as vias públicas. 
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DECRETO No 46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana nas 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas, 
DECRETA: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria no 
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos. 
Art 2 0 . Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
2 0  do Decreto no 44.755, de 2004. 

Capítulo II 
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO 

Art. 3 0 . Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos: 
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas; 
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas: 
a) obras executadas exclusivamente no passeio; 
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa; 
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo; 
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 7 0  a 10 deste decreto. 
Art. 40 . As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 3 0  deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
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Capítulo 
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS 

Art 5°. Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo 1 0  deste decreto. 
Art 60 . Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas: 
I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação; 
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite mínimo de 10 (dez) metros; 
c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita da forma descrita na alínea "b' do inciso I deste artigo; 
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada; 
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta. 
Art 7°. Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5 0  
e 6° deste decreto, os critérios de repavinnentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONV.:AS/SIURB, e por ATOS/SMSP. 
Art. 8°. Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto no 
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto. 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar rias vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentes, este decreto e a legislação vigente. 
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
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ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura s  
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.917 13/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, capeamento e 
recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
Decreto no 50.936/2009 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.224/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.317/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.394/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.509/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.517/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.614/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.704/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.791/2010 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.954/2010 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.955/2010 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.128/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.220/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.239/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.297/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.429/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.555/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.709/2011 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.930/2012 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n° 53.024/2012 - Regulamenta o par. único do a 
dada pelo Decreto no 50.935/2009. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Dec. 50.935/2009 - Altera o art. 3° deste Decreto. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Regulamentação: 

Alterações: 

rt. 3° deste Decreto, na redação 

rt. 30  deste Decreto, na redação 

rt. 30  deste Decreto, na redação 

it. 30  deste Decreto, na redação 

it. 30  deste Decreto, na redação 

rt. 30  deste Decreto, na redação 

rt. 30  deste Decreto, na redação 

rt. 3° deste Decreto, na redação 

rt. 30  deste Decreto, na redação 
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DECRETO No 50.917, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a racionalização dos recursos destinados à 
execução dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento das vias 
públicas do Município de São Paulo, mediante sua reunião em um órgão central, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . As demandas envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local 
e de capeamento e recapeamento do pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais 
serão concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Parágrafo único. Incluem-se também nos serviços referidos no "caput" deste artigo as 
demandas envolvendo guias, sarjetas e sarjetões. 
Art. 2 0 . A partir das informações geradas em decorrência da concentração das 
demandas prevista no artigo 1 0  deste decreto, o estoque de vias com necessidade de 
intervenção será analisado pela Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, 
levando-se em consideração os seguintes critérios: 
I - volume diário de trânsito; 
II - demanda de transporte coletivo sobre pneus; 
III - condições do pavimento existente; 
IV - histórico de operações de conservação de pavimentos viários; 
✓ - outras demandas da comunidade. 
Art. 30 . Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo 1 0  deste decreto, observada a lista de vias priorizadas para 
intervenção estabelecida por ato do Chefe do Executivo. 
Parágrafo único. A Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA deverá promover a 
compatibilização das intervenções referidas no "caput" com o cronograma de obras de 
implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços 
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 
Art. 4 0 , As Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de 
Infraestrutura Urbana e Obras estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, as 
normas complementares necessárias à plena execução do disposto neste decreto. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CIDADE DE SÃO PAULO 

 

D.O.C.; São Paulo, 61 (225), sexta-feira, 2 de dezembro de 2016 

SECRETARIA DA CÂMARA 

MESA DA CÂMARA 
DECISÃO DE MESA 2978116 
Proc. n° 1323115 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO. no 00 dessas atribuições legais PRORROGA por mais 90 
(noventa) dias, a comas de 24 de novembro de 2016, o prazo 
de condusáo dos trabalhos do Grupo instituído pela Decisão 
de Mesa n° 1615/15, incumbido a realizar estudos tendentes 
elaboração de editais padronizado, 

SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
PORTARIA 41631/16 
DESIGNANDO PRISCILA SANCHES JANUARIO, Técnico Ad-

ministrativo, referenda QPL-9, registro n .  11,210. para substi-
tuir YARA HELENA FALCOM, Técnico Administrativo, referência 
QPI.-18. registro n° 10.903. na função de Superviso( de Equipe 
de Seleção, Desenvolvimenio e Avaliação de Pessoal - SGA-14, 
referencia FG•2, em virtude de seu impedimento por ferias de 
20 (vinte) dias a partir de 05 de dezembro de 2016 e 20 (vinte) 
Alas a partir de 02 de janeiro de 2017. 

PORTARIA 41632/16 
EXONERANDO, a pedido NINA ROSA PEREIRA CALDAS; 

registro 27757, do cargo de AsSisteete Parlamentar, refereocia 
QPLC-2, do 30° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 41633116 
EXONERANDO, a pedido, PAULO JOSE BOLINN LEITE, 

registro 26481, do cargo de Assistente Padamentar. referência 
OPLC-2. do 53° Gabinete de Vereadoc a partir de 01 de dezem-
bro de 2016. 

PORTARIA 41634116 
EXONERANDO, a pedido. VALDIR SIMON ROSSI, registro 

25375, do cargo de Assistente Parlamentar. referência OPLC-2. do 
53° Gabinete de Vereador a partir de 01 de dezembro de 2016. 

PORTARIA 41635/16 
NOMEANDO, ALEXSSANDRO CASSARE MARTINS, para 

exerces em comissão, o cargo de Assistente Parlamentar, mie-
renda QPLC-2, no sr Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 41636116 
NOMEANDO, IRIS DE SOUZA PERINE, para exercer, en1 

comissão, o cargo de Assistente Parlamentar, referenda OPLC-2, 
no 30° Gabinete deVereador. 

PORTARIA 41637/16 
NOMEANDO, MARCOS JOSÉ SANTANA, para exercer, em 

comissão, o cargo de Assistente Parlamentar referência QPLC.2. 
no 53° Gabinete delineador. 

RESTITUIÇÃO DE VALORES 
Alteraria Cristina Sales da Silva- RF 27030- Proc. 579116 
À vista do requerimento às fls. 16, DEFIRO o parcelamento 

do debito solicitado por Aberra Cristina Sales da Silva, registro 
funcional 27736, em 04 (quatro) prcrtrç005 sooesriuec, T.Dk" 
Trend., em Termo de Compromisso de Pagameom Parceladode 
Divida, para o pagamento de importancia recebida a maior, no 
valor de 11 412,76 (quatrocentos e doze reais e setenta e seis 
centavos), acrescido dos encargos legais e correção monetária 
pertinentes, nos termos do art. inciso 1013111 do Ato n° 832103. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE 
1 I CITAC DES 

DECIS0ES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n° 297672016 
PROCES50(5)CMSP n.(s) 153512016 
ASSUNTO: Suprimentos para impressoras 
"Tendo em vista as informações dos presentes autos, a 

MESA AUTORIZA a abenura de procedimento licitatório, na 
modalidade PREGÃO visando a aquisição de suprimentos para 
impressoras, nos termos do artigo 20, da Lei Municipal o' 
13.278/02, regulamentada pelo Decreto n°46.662105: 

DECISÃO DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRA-
TIVA 

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE 
DE APOIO 

PROCESSO(S) CMSP Os) 153512016 
OINETO: Aquisição de suprimentos para impressoras 
- "Com base no artigo 2549 Lei ri° 14,381/07, que indult: 

o artigo 20-E na Lei n° 13.638103. combinado onero artigo 3° 
do Ato n° 978107, DESIGNO p(a) Sr(a). Perde Tadao Soli para 
Pregoeiro(a) do Pregão que tem por objeto a aquisição de su-
primentos para impressora; autorizado pela MESA DIRETORA 
ás fls. 73 do Processo 153512016, e DESIGNO. outrossim, os 
seguintes servidor. para compor a equipe de apoio: 

• Pedro Miranda; 
- Mateus Soldan Barbiere 
• Eloe Sergio Webler e 
- Carlos Benedito Vieira Mimei: 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES 
DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA e 297712016 
PROCESSO(5) CMSP wts) 1527/2016 
ASSUNTO: Manutençeo do sistema de alarme de incêndio 
'Tendo em vista as informações dos presentes autoe a MESA 

AUTORIZA a abertura de procedimento licitatórie na modalidade 
PREGÃO, visando à contratação de empresa para 'carecimento 
de materiais para manutenoão do sistema de °leme de incendi°, 
conforme Requisição de Compras de Materiais e Serviços re .  
52/2016. da SGA34, constantes à fl. 01, com fundamento no 
arengo 15,11, da Lei re. 8.666.93; no artigo 20 da lei Municipal 
13.27842, ngulamentada pelo Decreto 6146062105: 

DECISÃO DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRA-
TIVA 

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE 
DE APOIO 

PROCESSO(S) CMSP ais) 1527/2016 
OBJETO:Aquisição de materiais para manutenção do nulo' 

era de alarme de incêndio 
- 'Com base no artigo 25 da Lei 6114.301107. que Incluiu 

o artigo 20-E ralei ne 13.638103, combinado com o artigo 3° 
do Ato n° 978107, DESIGNO ola) Sr(a). Andrea de Paula Non 
Kamimura para Pregoeiro(a) do Pregão que tem por objeto a 
aquisição de materiais para manutenção do sistema de alarme 
de incêndio, autorizado pela MESA DIRETORA às fls. 78 do 
Processo 152712016, e DESIGNO, outrossim, os seguintes servi. 
dores para compor a equipe de apoio: 

• Rosan Elieze Troteio; 
- Liem Cristina Guilhem Pereira. 
• Pene Tadao Sois 
• Conceição Fada da Silva."  

AGENDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO  

016 02 de DEZEMBRO DE 2016- SEXTA-FEIRA 
00:00-13:00 
Seminário "Desafios da Educação Integral' 
Salão Nobre - 8° andar 
Antonio Donato - Presidente 
09:00-10:00 
Reunião COM o Diretório Nadonal do PPS 
Auditório Prestes Mak • 1° andar 
Ricardo Young 'Rode 
14:00 -17:00 
Reunião com o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente ((MOCA) 
Terna: 'Criança e Adolescente em Situação de Rua. e 

na Rua" 
Sala liradentes -0' andar 
Presidência da Câmara Municipal - de São Paulo 
1400 - 18:00 
Discussão sobre Mecfidas Socioeducativ. 
Sala Oscar Pedroso Horta • 1° SS 
Vavá - PT 
14:30-59:00 
Reabertura da Sessão Publica do Pregão Eletrônico 

de n °  53/2016 que Trata da Locação de Solução Complete 
Composta por Plataforma Aberta de Engajamento Civil e 
Promoção da Participação da População Paulistana na Ges-
tão Democrática e Colaborativa do Legislativo Municipal 
pelo Perlodo de 12 (Doze) Meses 

Sala Luiz Tenódo de (ama' I° SS 
Equipe de Apoio à Comissão de Julgamento de Licita-

ções SGA-9 
18:00 - 2100 
Roda de Conversa de Mulheres 
- Organização e Mobihzaçeo para 2017 
Auditório Prestes Mara '1 ,  andar 
Juliana Cardoso • PT 
19:00 - 2200 
Seminário Cultural 
Sala Oscar Pedroso Horta - 1° SS 
Smival Moura - PT 
1900- 72:00 
Encontro para a Entrega de Medalhas ao Núcleo 

MMDC Norte 
Plenário 1° de Moio- 1° andar 
Abou Anni PV 
19:00-32-00 
Encontro para a Entrega do Prémio Ernpreafro 
Salão Nobre - 8° andar 
Nabil Bandeei - 17 

TRIBUNAL DE CONTAS 
Presidente: Roberto Braquim  

GABINETE DO PRESIDENTE 
PORTARIAS EXPEDIDAS PELO PRESIDENTE 
53912016- Tornando sem efeito a Port. 498/2016, que 

nomeou Victor Domdles Vagas Duarte para exercer o cargo de 
Agente de Fiscalização, vencimento básico QTC-17, constante 
do Anexo 11 40 Lei 13.87712004. 

S40/2316- Promovendo o enquadramento de Robert& 
Carolina Dias Barbosa. reg. TC 20.209, no cargo de Agente de 
Fiscaliedão, nivel 4, vencimento básico QTC-20, nos termos da 
Lei 13.87712004, a partir de 15.10.2016. 

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO DA 
ADMINISTRACÁO 

DESPACHO DA SUBSECRETÁRIA ADMINIS-
TRATIVA 

ABONO DE PERMANÉNCIA POR TER COMPLL IADO 05 
REQUISITOS PARA APOSENTADORIA - DEFERIDO 

EXP/TCM 00129-112016 -Ana Rita de Paula Cocchi. 

ATA EXTRATO DE SESSÃO PLENÁRIA 
Retif icaçáo da Ata da 2.880' Sessáo Ordinária, 

publicada no DOC de 0610812016, págs. 91-90.60 página 
92, coluna 4: Leia-se: G..) PROCESSOS RELATADOS PELO 
CONSELHEIRO PRESIDENTE ROBERTO BRAGLIIM, na 
qualidade de Relator - 1)1C 623100-76 - São Paulo Obras 
e Para de Lima Construções Comércio e Empreendimentos 
- Concorrência 02 657 0100 - Contrato 265701004 RS 
13.539.888,69 - TAs 0112008 (adoção de nova planilha de 
serviços e preços, readequada em suas quantidades), 02/2008 
(red de 01 53,231,15 - adoção de nova planilha de serviços 
e preço; reduzindo o valor total contrastei e adoção de novo 
cronograma lisicretinancerrol 0312008 RI 8.565.93 (adoção 
de novas planilhas de serviços e preço; acrescendo o Vd101 
total concerne», 0412008 R$ 42.083,02 (adoção de novas 
Manilhas de serviços e preços e prorrogação de prazo, 
acrescendo o valor total contratuall. 05/2008 (red de RI 
4.74S,70- adoção de novas planilhas de serviços e preços, 
reduzindo o valor contratual) e 0612008 95 428,58 (adoção 
de novas planilhas de serviços apreços acrescendo o valor 
Combalira' e adoção de novos cronogramas fisico•linanceiros, 
sem alteração do prazo contrastei) - Contratação de empresa 
para a elaboração de projeto executivo, execução das obras 
e serviços relativos à construção de 3 escolas constantes do 
Lote 4 ACÓRDÃO: "Vistos, relatadas englobadamente com 
os lts 586/09-41 e 600109-70 e discutidos estes autos, dos 
quais cs Relator o Conselheiro Roberto Braguine Acordam os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Municipio de São Paula 
à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relatar, em aprovar a Concorrência 026570100 e acolher o 
Contrato 0265701009 e os Termos Aditivos 01 a 06/2008, 
relevando as impropriedades que não comprometeram a 
higidez do processo licitatório e o instrumento contratual. 
(...) 3) TC 600109-70 - São Paulo Obras e FEW Construção 
Civil e Pavimentação Ltda. - Contrato 02 65701007 RI 
14.348.478,59 e 100 010960 (red de RI 66859,50 - adoção 
de nova planilba de serviços e preço; reduzindo o valor total 
comutai e adoção de novo cronograma físico-financeiro), 
02/2008 (red de ES 5.565,18 - adoção de nova planilha de  

serviços e preços, com a inclusão de itens extracontratuais, 
reduzindo o valor total contrairei). 0312008 RS 71,682,35 
(adoção de nova planilha de serviços e preço; soma inane° 
de itens ÉVIld(0111IdlUdiS, acrescendo o valor total contratual) 
e 0412008 (adoção de novo cronograrna *ice-financeiro, com 
prorrogação do prazo contrastei) - Contratação de empresa 
para a elaboração de projeto executivo e execução de obras 
e senriços relativos à construção das 3 escolas constantes do 
Lote 07 ACÓRDÃO: 'Vistos, relatados englobadamente com 
os TCs 623109-76 e 58670941 e discutidos estes autos, dou 
quais O Relatos o Conselheiro Roberto Braguim. Acordam os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Munidpio de São Paulo 
à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relatos em acolher Contrato 0265701007 e os Termos Aditivos 
correspondentes de 01 a 0412008, relevando as impropriedades 
que não comprometeram o instrumento sontratual. E não 
COTO 00111t011. 

RESOLUÇÃO N° 1412016 
Dispõe sobre a execução dos serviços de conservação e 

manutenção da malha viária na Cidade 40 530 Paulo. 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 

no uso de suas atribuições constitucionalmente irntituidas e 
legalmente conferida; com fundamento na Lei Municipal n° 
9.167, de 03 de dezembro de 1980. 

Considerando a necessidade de aprimoramento da execu-
ção dos serviços de conservação e manutenção da malha viária 
na Cidade de Sào Pardo; 

Considerando a decorrente necessidade de intervenções, 
nas vias públicas, por meio de serviços complementares; 

Considerando que as intervenções objetivam garantir a 
devida confomedade com o leito carroçável e no mesmo nivel 

Considerando que as intervenções devem se compatibilizar 
com o cronograma de obras dos serviços efetivados pelas 
concessionárias que venham a interferir no leito earroçavel 
das vias; 

Considerando o devido processo licitatório e alawatura de 
atado registro de preços somo frei de realização dos serviços, 

RESOLVE: 
Art.1° - Roa determinado aos órgãos peblicos municipais 

da Administraçào direta e indireta que INCLUAM, eco suas 
licitagies e contratos futuro obrigatoriamente, a previsão 
dos serviços complementares de nivelamento e recuperação 
estrutural dos tampões de poços de visita, grelhas de águas 
pluviais ou bocas de leão e de ventilação, caixas de p.sagem, 
guias reta, curva, chames ou boca de lobo, sarjetas e sonetões 
e tampas de boca de lobo e demaH correções dos dispositivos 
de drenagem. de modo a garantir que qualquer intervenção, 
na via pública, esteja em conformidade com o leito carroeável 
sem desnivel. 

An. 2'- 110 planejamento de tais serviços e ceras, devem 
ser adotadas ações de mordenaçáo com as respectivas eon-
cessionárias prestadoras de servieas públicos. propiciando que 
sejam execurados de forma concomitante e compatibilizada. 

Art. V - Deverão ser obedecidos os critérios estalrelecid. 
rio Decreto Municipal n° 50.917/09, na redaçáo alterada pelo 
Decreto n°50.935/09, notadamente a indicação das vias priori. 
zadas, nos lermos do seu art. 3°, parágrafo único, devidamente 
divulgada permeio de deaetos editados para tal finalidade. 

Art. 4'- Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposisóes em contrário. 

Pknáli0 Conselheiro 'Paulo Plaeet iluarque", 30 de no. 
vembro de 1016. 

a) ROBERTO BRAGUIM 'Conselheiro Presidente; 
a) MAURICIO PARIA' Conselheiro Vice-Presidente; 	' 
a) EDSON SIMÕES - Conselheiro; 
a) DOMINGOS DISSE1- Conselheiro: 
a) JOÃO ANTONIO - Conselheiro Corregedor. 

DESPACHOS DO EXMO. SR. 
CONSELHEIRO/INTIMAÇÃO 

INTIMAÇÃO N°232512016 
Intimado(a): Representante legal do Instituto Social 

Santa Lucia 
PlOCKSO TC de 72,001.645.12-4 
Interessadas: Secretaria Municipal de Assistência e Desert. 

volvimento Social e Instituto Soda' Santa Lucia 
R7. 1e:2011-0.360370-8 
Assunto: Presração do serviço denominado de Espaço de 

convHencia para adultos em situação de rua -Tenda (Convênio 
42/2012). 

Hee V.Sa. intimado(a), na qualidade de representante legal 
do Insetuto Social Sem Leda, para conhecer do Acórdão prole-
lado na Sessão Pknária realizada em 23103/2016, cujo teor foi 
publicado no DOC de 2010512016 

Os autos encontram-se na Unidade Técnica de Cartório, 
Cadastro e Arquivo deste TrilmnaL estando autorizada vista das 
85 ás 12h e das 13h3Omin às 17h. (a) Roseli de Morais Chaves 
-Subsecretána.Geral. 

INTIMAÇÃO N°2326(2010 
Intimado(a): Representante legal da empresa 1WA 

Corrstruçáo e Comercio Ltda, 
Processo TC n°: 72.001.901.1046 
Interessadas: Secretaria Municipal do Verde e do Melo 

Ambiente e IWA Construção e Comercio Ltda. 
RA. n°•2008-0.002.196.3 
Assunto: Execução de serviços e obras de implanta-

ção do Centro de Manejo e Preservação da fauna Silvestre 
• SPFauna Silvestre (Concorrencia 06/SVMAJ2008, Contrato 
IMUSVMA/2008 e Des 69/5VMA2008, 134/5VMA12003 e 341 
SVMA/2010) 

Fica V. Da. intimado(a), na qualidade de representante 
legal da empresa JWA Construção e Comércio Ltda., para 
conhecer do Acórdão protelado na Sessão Plenária realizada 
em 0005(2016, cujo teor foi Fubecado no DIX de 18/06)2016. 

Os autos encontram-se na Unidade Técnica de Cartório. 
Cadastro e Arquivo deste Tribunal, estando autorizada vista das 
ah às Olhados 13h3Ornin às 17h, (a) Roseli de Morais Chaves 
- Subsecretaria.Geral. 

INTIMAÇÃO N°2330(2016 
Intimadoja): Repnesentante legal da Sociedade San. 

tos Mártires 
Processo TC ff: 72.002.318.08-92 
Interessadas: Secretaria Municipal de Assistanda e Desen-

volvimento Social- SMADS e Sociedade Santos Mártires 
P.A. n°: 2003-0.241.719-9 
Assunto: Prestação de serviços denominado de Núcleo 

Socioeducativo (Convênio n° 48612003 e Termos de Aditamento  

n°s 01/2005, 0112006, 0112007, 01/2007, 03/2007, 0112008 e 
02/2008) 

Fica V. Sa, intimado( a), na qualidade de representante 
legal da Sociedade Santos Mártires, para conhecendo Decisão 
prolatada na Sessão Ordinária da Segunda Cárnea realizada 
em 1310412016, cujo tem fol publicado no DOC de 0810612016. 

Os autos eracontram-se na Unidade Tecnica de Cartório. 
Cadastro e Artmivo deste Tribunal estando autorizada vista das 
8h às 12h e das 13h3Omin às 17h. (a) Roseli de Morais Chaves 

- Subsecretária-Geral, 

INTIMAÇÃO N° 2331/2016 
Intimado(a): Representante legal da empresa Conestil 

Indústria e Comercio de Equipamentos de Segurança 
Ltda. EPP 

Processo TC ne 72.002,198.14-80 
Interessadas: Companhia de Engenharia de Tráfego' (Ele 

Conesul Indústria e Convênio de Equipamentos de Segurança 
ltda.- EPP 

Assunto: Fornecimento de dispositivos de sinalização tem-
porária (cilindro canalizador de tráfego) (Pregão n° 59e2013 e 
Contrato 6112/20141 

Coa V. Sa. intimado(a), na qualidade de representante legal 
da empresa Conesul Indústria e Comercio de Equipamentos de 
Segurança Ltda. • EPP, para conhecer do Acórdão prolatado em 
03102/2016, cujo teor foi prblicado no DOC de 2610212016. 

Os autos encontram-se na Unidade Técnica de Cartório, 
Cadastro e Arquivo deste Tribunal .larrdo autorizada vista das 
Más 12h e das 13h3Omin às 175. (a) Roseli de Morais Chaves 
- Subsecretária-Geral. 

DESPACHO DO EXMO, SR, CONSELHEIRO DO-
MINGOS DISSEI 

TIDs 15858093 e 15858560 
Ref.: Representações interpostas, respectivamente, 

pelas empresas Gel Transportes - Gerenciamento Na-
cional de Transportes e Serviços Gerais Ltda. e ASERP 
Locação e Serviços Gerais, em face do edital do Pregão 
Eletrônico n° 18/5MSP/COGE1/2016, tendo por objeto a 
contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviço de gerenciamento de transporte de pessoas e 
cargas para a SMSP.P5W. 

COORDENADORIA PROCESSUAL 
Na análise das representações interpostas pelas empresas 

GN Transportes - Gerenclamento Nacional de Transportes e 
Serviços Gerais Ltda. e ASERP Loução e Serviços Gerai; em 
lace do edital do Pregáo Ektrónico n° 187SMSP/COGEL/2016, 
promovido pela Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 
tendo por objeto a contrataçáo de empresa especializada para 
a prestação de serviço de gerendamento de transporte de pes-
soas e cargas para a SMSP-PSIU, que questionam a inexistenda 
de cla.ula vedando a parddpaçâo de cooperativas; a falta de 
exigência de que os motoristas tenham vinculo trabalhista com 
a futura contratada o a falta de regra acerca da propriedade 
dos veiados, a Assessoria Juridica de Controle Externo alinhou, 
inicialmente, inúmeras considerações para sustentar que, referi-
das insurgencias, trazidas a esta Corte a apenas algumas horas 
da abertura do certame, sem qualquer justifscativa que possa 
sugerir eventuais obstáculos arados pela Administração para 
interposição de impugnações nos termos da Lei n° 8.666/93, 
sequer merecem conhecimento. 

Alo que diz respeito ao mento, entendeu a referida Asses. 
soda que os itens relativos à descrição dos serviços, constantes 
do Term0 de Referência, Anexo 1 do edital do refeddo Pregão, 
parecem revelar que o regime de prestação de serviços não 
apresenta, por si sie incompatibilidade com a participação de 
sociedades cooperativas, sobretudo porque não evidencia a 
presença necessária dos requisitos da relação trabalhista, o que 
permite também o afastamento da alegação atinente à falta de 
°emendas de registro dos 010tOriSIVS. 

Do mesmo modo, no que conceme à ausimia de regras 
acerca da propriedade dos velados, manifestou-se a d. Asses-
soria no sentido de que em se tratando de seMços de gemo-
cemento do serviço em si, o titulo que confere a posse legitima 
dos veiados não se mostra relevante para o atingimento da 
finalidade peldica objetivada. 

Diante de todo o exposto e em que pesem os argumentos 
apresentados pela Assessoria Jurídica de Controle Externo 
desta Corte no tocante ao juizo de admisskilidade das repre-
sentações em referencia, delas CONHEÇO com fundamento do 
direito de petição constitucionalmente garantido. No mento, 
acompanhando a manifestação da d. ASSESSOfid. INDEFIRO os 
pedidos de SUSPENSÃO do Pregão Eletrônico n° 18/SMSPI 
COGEL/2016, formulados pelas Representantes. 

Oficiese ao Senhor Secretario Municipal de Coordemeão 
de Subprefeituras, ao(a) N.0) Pregoeiro e intimem-se as Repre-
sentantes dos termos deste Despacho. 

ESCOLA DE CONTAS  

ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO E CONTAS 
PÚBLICAS CONSELHEIRO EURIPEDES SALES 

COMUNICADO EC 10212016. 
A Escola Superior de Ges-táo e Contas Piblims Conselheiro 

Euripedes Sales 
COMUNICA a relação de inscritos na Palestra Itinerante: 

Sistema Orçamentário Brasileiro, Pakstrante: Me.Andre Galindo 
da Costa. 

Datas: 03 de dezembro de 2016. 
Horário: 09h às 12 horas 
Local: Subprefeitura de Vila Prudente • Avenida do 

Oratório 172 - Vila Peudente. 
time 	 Matricula 
ADRIANA RAMOS COSTA MATEUS 	 0053931 
0113721915 1/0) DOS REIS Assis 	 05054786 
ANTONIO PAULO RUO 	 0055188 
DANA DE OINEIR4 	 03053933 
LUCIANA MC0138M10 	 00053637 
LUSSANDRA CARVALHO 00 5158 	 00056839 
ISIM(OS OLNER006T5TA 	 00013932 
MARIAAPARECIDA GIACOMN 	 00055187 

67215 60011 SOUSA UNA 	 00055269 
MARIA MACEM COSIA 	 00056936 
NICOLE SOUZA VIENA DA SILVA 	 00056663 
OREN MOND. 	 0000832 
011890 111365 DOS SANTOS 	 00056935 .  

PAULO OA SILVA 	 00054342 
VMMVA ALVES 001E080 FERREIRA 	 000537e1 

lInepreeenaefletal 	
f4t) FSTADO docymento 

assinado 
digitalmente 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br  
sexta-feira. 2 de dezembro 00 2016 as 03:16:11. 
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N° 01-75 / 2017 
I Governo 	 Busca no .ortal jj 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 84 	Ano: 2004 	Secretaria: SIURB 

	

Enviar 	Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

Publicação 

17/6/2004, Folha 29 

Ementa: 

PUBLICA RELATORIO DO GRUPO DE TRABALHO DA PORTARIA 248/02 - NORMAS E MANUAIS DE PAVIMENTACAO QUE SUBSTITUI AS 
INSTRUCOES DE 1966 E 1992. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital' São Paulo, 2 de Março de 2017 1E0 Contato 1 Mapa do site 1 

• 
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° 01-75 / 2017 
I Governo 

B uno Luc hetti 

RF 11.455 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

Voltar 	j  Imprimir  

PORTARIA 84/04 - SIURB 

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-estrutura Urbana, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo parágrafo 3°- inciso IX, do artigo 18 da Lei 8.658, de 14/12/1972, bem como as disposições 
contidas no artigo 50 do Decreto Municipal 41.772, de 08/03/2002, 

RESOLVE: 

I - Publicar o relatório alcançado pelo Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria 248/SIURB G12002, 
^referente às Instruções, Normas e Manuais Técnicos nas atividades da Divisão de Projetos de 
ler Pavimentação - PROJ 1 e Divisão de Obras de Pavimentação - OBRAS 3, da Secretaria de Infra-estrutura 

Urbana - SIURB, com a finalidade de orientar as fases de projeto, construção e conservação das Vias 
Públicas da Prefeitura do Município de São Paulo, quer executadas pela própria Secretaria de Infra-estrutura 
Urbana, quer por outros órgãos da própria Prefeitura do Município de São Paulo ou mesmo por particulares, 
com o intuito de garantir a qualidade dos serviços. 

II - A apresentação do presente Relatório Técnico tem por finalidade substituir as instruções até então 
vigentes, elaboradas em 1966 e 1992. 

III - O presente Relatório Técnico tem por objetivo, também, informar que, devido às evoluções tecnológicas, 
deverá sofrer revisões periódicas, de forma a evitar-se a defasagem das Especificações e Normas da 
Prefeitura do Município de São Paulo, em relação ao desenvolvimento das novas tecnologias utilizadas na 
pavimentação. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Obs.: Relatórios anexos, vide DOM de 17/06/2004, páginas 30 à 86. 

Voltar 	Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e inclusão Digital 1 São Paulo, 2 de Março de 20171 El Contato 1 Mapa do site 1 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 486 Ano: 2012 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 
	

Imprimir 

PROJETO DE LEI 486/12 

do Vereador David Soares (PSD) 

"Dispõe sobre a criação do Programa Pavimentação e Recapeamento Já, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no município de São Paulo o Programa Pavimentação e Recapeamento Já. 

*Art. 2° O Programa Pavimentação e Recapeamento Já terá como objetivo fundamental a cooperação da 
população em informar aos órgãos competentes acerca de pavimentação ou recapeamento em locais sem 
asfalto ou deteriorados pelo uso ou tempo para determinado revestimento definido. 

Art. 30  O Programa Pavimentação e Recapeamento Já não tem prazo de extinção definido, devendo os 
órgãos competentes responsáveis pela sua implementação e execução sempre utilizarem do programa para 
junto com as leis vigentes e o Orçamento Anual efetuarem obras no município. 

Art. 40  Os órgãos responsáveis da municipalidade implantarão o Programa Pavimentação e Recapeamento 
Já e as sugestões, informações e denúncias dos locais que necessitam de obras do programa serão 
disponibilizados em site próprio do programa na rede mundial de computadores de forma prática, dinâmica e 
de fácil acesso podendo o solicitante ser identificável ou homônimo. 

Parágrafo único. O programa poderá ser efetivado por campanha publicitária a qual enfatizará a população 
para que acesse e informe via site do Programa acerca do local que necessita a obra. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

^Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, 
Wsuplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

"JUSTIFICATIVA 

O Programa Pavimentação e Recapeamento Já visa extinguir em nossa municipalidade locais que ainda 
estão sem o devido asfalto, sem guia e sarjeta ou aqueles que porventura já tem, mas pelo uso ou tempo da 
via estão deteriorados e necessitam de reparos ou recapeamento parcial ou total. 

A prefeitura paulistana já executa bem as obras na municipalidade, porém a proposta ora apresentada visa 
ser um canal de acesso com a população informando os órgãos responsáveis pela execução das obras 
sobre as localidades onde precisa ser efetuada a obra. 

A intenção da proposição é proporcionar pavimentação e recapeamento na cidade com maior agilidade e 
rapidez para que tenhamos obras pontuais e execução com mais eficiência na obra. 

Diante do exposto, aponto o presente projeto de lei contando com o beneplácito apoio dos nobres pares na 
aprovação do mesmo por ser medida de interesse público." 

httn://wwwR,nr.feitur.sn .r-w 'v" 	'P'" Ser -etar . a, ,erwios itrdirosfr . ad1P—Artp- --4.a,.-^al`=2 	f 	Y'A 'AP 	,20%2CN.)20%2"42PO4,2 	1/2 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  534 Ano: 2014 Secretaria: CAMARA 

Voltar 	[ Imprimir_  j 

PROJETO DE LEI 534/14 

do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Cria o Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços de recapeamento asfáltico por empresas 
permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o "Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços 
Se Recomposição de Pavimentos flexíveis Executados Pelas Concessionárias de Serviços de Água, Luz, 

Gás, Telefonia, Telecomunicações, e outras permissionárias que utilizam o subsolo para implantação e 
instalação de equipamentos de infraestrutura urbana". 

Art. 2° - A reparação de pavimentos flexíveis danificados em decorrência da abertura de valas na via pública 
deve seguir o disposto na norma em vigor IR - 01/2004 - INSTRUÇÃO DE REPARAÇAO DE PAVIMENTOS 
FLEXIVEIS DANIFICADOS POR ABERTURA DE VALAS. 

Art. 30  - Para atestar seu efetivo cumprimento e garantir a integridade da reparação efetuada, será 
implementado Plano de Auditoria da Qualidade dos serviços executados pelas Concessionárias de água, 
luz, gás, telefonia, telecomunicações e outros permissionários que utilizam o subsolo para implantação e 
instalação de equipamentos de infraestrutura urbana no município de São Paulo. 

Art. 4° - Referido Plano será elaborado pela Prefeitura do Município de São Paulo, em conjunto com as 
Concessionárias e Permissionárias que realizam serviços de abertura e reparo de vala no Município, ficando 
a sua gestão a cargo da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 5° - Para a execução e realização dos testes que permitam avaliar a qualidade dos trabalhos de reparo 
deple pavimento flexível, deverá ser contratada uma consultoria, cujas despesas deverão ser rateadas entre as 
wconcessionárias de acordo com a quantidade de intervenções (valas) executadas (respectivamente). 

Art. 6° - As Concessionárias/Permissionárias deverão indicar, para contratação, 10 (dez) empresas de 
consultoria acreditados pelo INMETRO (Instituto de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), segundo a ABNT 
NBR ISO/IEC 17025:2005 Versão Corrigida 2:2006. 

Art. 7° - A Consultoria contratada deverá comprovar a inexistência de conflito de interesses com o serviço de 
auditoria a coordenar e exercer. 

Art. 8° - Serão responsabilidades da consultoria: 

I - Providenciar a realização de auditorias por meio de Ensaios Tecnológicos efetuados em cerca de 2% 
(dois por cento) das valas reparadas no mês por cada Concessionária/Permissionária, sendo que todos os 
ensaios/testes deverão ser realizados por laboratórios pertencentes à RBLE (Rede Brasileira de 
Laboratórios de Ensaios), ou seja, laboratórios acreditados pelo INMETRO (Instituto de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia), segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 Versão Corrigida 2:2006; 

II - Elaborar relatório mensal a ser encaminhado à PMSP e às Concessionárias e Permissionárias, 
juntamente com o certificado de calibração dos equipamentos utilizados. Todos os documentos deverão ser 
disponibilizados em via impressa e digital, e os originais deverão ser arquivados por 5 (cinco) anos; 

, ,gov.1-- icadle-, /secroP - ias/neaocios juridicosi,adiPm/intor--R.asro',It=eá 1 22e14'"l le '3J20 1 	a' N 
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III - Permanecer disponível para acompanhar e esclarecer eventuais dúvidas, tanto das 
Concessionárias/Permissionárias quanto da PMSP, acerca dos resultados apresentados no relatório mensal; 

IV - Manter sempre a imparcialidade, confidencialidade e transparência em todas as suas ações; 

V - Propor, de maneira não vinculativa, a melhoria da qualidade nos serviços executados; 

VI - Cuidar para que toda a documentação e registros da qualidade sejam mantidos em segurança, bem 
como que todos os envolvidos/colaboradores do processo assinem o termo de confidencialidade e 
imparcialidade; 

VII - Elaborar o Plano detalhado de Auditoria da Qualidade, incluindo inclusive o treinamento periódico das 
equipes de campo; 

VIII- Cuidar para que os laboratórios que executem controle tecnológico para as 
Concessionárias/Permissionárias nos trechos auditados não realizem ensaios relacionados ao Plano de 
Auditoria, por conflito de interesses, mesmo sendo pertencentes à RBLE (Rede Brasileira de Laboratórios de 
Ensaios, que são acreditados pelo Instituto de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), que realizam 
controle tecnológico na área da construção civil); 

IX - Comunicar prontamente à PMSP todos os serviços que não atendam as especificações contidas na 
Instrução de Reparo IR-01/2004, para que esta notifique as Concessionárias/Permissionárias a efetuar as 
correções necessárias no reparo anteriormente efetuado, observados os prazos legais; 

X - Garantir a manutenção e calibração dos equipamentos/aparelhos utilizados para qualquer medição, de 
maneira que sejam rastreáveis a padrões internacionais. 

Art. 90  - A Consultoria também deverá ser responsável por providenciar o preenchimento "on line" de 
formulário padrão, informando: 

I - Características do serviço executado: reparo localizado bem executado ou não (com o cuidado em cortar 
o pavimento com forma geométrica definida), informando se não foi deixado nenhum entulho ou sujeira no 
local, presença de problemas de drenagem, etc.; 

II - Patologias apresentadas no pavimento: trincas, afundamentos, jacarés, (serão listadas as mais comuns); 

III - Registro através de fotografias georeferenciadas e datadas dos trechos auditados; 

IV - A condição do acabamento da superfície do revestimento quanto ao atendimento aos itens 5.4.1 e 5.4.2 
da IR-01/2004 

Art. 100  - Serão responsabilidades da PMSP: 

I - A disponibilização, por meio de CON VIAS, da lista dos serviços executados pelas 
Concessionárias/Permissionárias no período de 30 a 45 dias após a liberação ao tráfego para que a 
Consultoria possa definir os trechos a serem auditados; 

II - Fiscalizar o cumprimento do plano de ação corretivo da Concessionária/Permissionária que apresentar, a 
qualquer momento, resultado mensal insatisfatório maior do que 20% (não cumulativo). 

Art. 11 0  - As Concessionárias/Permissionárias ficarão responsáveis por: 

I - Atender ao disposto da norma vigente IR 01/2004 - INSTRUÇÃO DE REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS 
FLEXIVEIS DANIFICADOS POR ABERTURA DE VALAS; 

II - Apresentar plano de ação corretiva sempre que exigido pela PMSP conforme disposto no artigo 10 0  
inciso II desta Lei, a fim de sanar as irregularidades apontadas e manter o nível de qualidade dos serviços 
igual ou superior à 80% das amostras mensais; 

III - Adquirir, quando disponível, pelo menos 50% do volume mensal total a ser consumido de concreto 
asfáltico diretamente da usina da PMSP, desde que atenda as condições de uso das 
Concessionárias/Permissionárias e os valores e condições estejam de acordo com as condições de 
mercado 
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Folr 49 	 
IV - Fornecer, no início de cada mês, o projeto da mistura a ser utilizada nos diversos treialubsrpliaFà53/ 2017 
Consultoria. 

r- 	L eglmtti V - Informar à PMSP ou entidade por ela designada os laboratórios pertencentes a RBLE 	prãi 
serviços e em quais trechos, nos termos previstos no art. 6° desta Lei. 	 RF 11.455 

Art. 12° - O processo de auditoria da qualidade dos serviços prestados (pós-execução) pelag 
Concessionárias/Permissionárias, relativo à reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá contemplar, preferencialmente, a utilização de ensaios não destrutivos (NDT), desde que os 
mesmos estejam validados, como por exemplo: 

I - Verificação do grau de compressão do revestimento com o uso do medidor de densidade não radioativo 
para misturas asfálticas, sendo que o valor obtido deverá ser maior ou igual a 97%; e 

II - Investigação de estrutura de pavimentos em serviço, obtendo seu desempenho estrutural, com o uso do 
LWD (Light Weight Deflectometer). O ensaio será realizado em três pontos no trecho executado e em três 
pontos fora do trecho, obtendo-se o valor médio de cada e comparando-se, uma vez que a PMSP IR-
01/2004 especifica no item 3.2.1 que deverá ser recomposto, preferencialmente, o tipo de pavimento 
original, portanto, a deflexão do pavimento deverá ser igual ou inferior ao pavimento original. 

Art. 13° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto 46.921/2006 e 
demais disposições em contrário. 

'pala das comissões, às Comissões competentes." 

"JUSTIFICATIVA 

O artigo 175, inciso IV da Constituição Federal, no disposto na Lei Federal n° 8.987 de 13 de fevereiro de 
1995, possui regras claras para atendimento às normas de qualidade dos serviços prestados pelas 
concessionárias e permissionárias do serviço público. 

Não obstante a existência de tais regras para normatização dos serviços prestados pelas concessionárias, a 
má execução do recapeamento asfáltico realizado após a manutenção de seus equipamentos, deixam 
ondulações que se sobrepõem ao longo de toda a via, causando acidentes e aumento da manutenção dos 
veículos que por ela trafegam. 

Tudo isso se deve ao fato de que a maioria dos recapeamentos é realizada apenas no limite do buraco 
aberto, sem o devido nivelamento do remendo com a via, ocasionando defeitos logo nas primeiras semanas. 

É de fundamental importância que o recape realizado pelas concessionárias e permissionárias sejam 
submetidas ao crivo dos órgãos municipais para que nossas ruas se tornem mais seguras para o trânsito. 

liConto com o apoio dos meus nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei." 

Voltar 	Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1  Expediente 1 Portal e Inclusão Digitall São Paulo, 2 de Março de 20171S-ri Contato 1 Mapa do site 
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Folha 50 	 

Proc. O° 01-75 / 2017 

 

E3.uno Lucchetti 

RF 11.455 

! 
I 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secr 	Gerai Parfamentar 
Secretandd Docunentação 

ipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00196/2016 do Vereador Reis (PT) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte das 
concessionárias públicas após intervenções no viário, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas prestadoras, contratadas, permissionárias ou 
concessionárias de serviços públicos a comunicar às respectivas Subprefeituras com 
antecedência onde e quando procederão a reparos, consertos ou novas instalações em vias 
públicas. 

§ 1° - A comunicação prévia pode se dar por meio de ofício ou correio eletrônico. 

§ 2° - Deve ser comunicado antecipadamente o prazo necessário para a realização das 
obras. 

Art. 2° - Ficam obrigadas as referidas empresas que por razão de seus serviços 
necessitarem danificar o calçamento, pavimento ou asfaltamento das vias públicas, a promover 
o calçamento, recapeamento ou asfaltamento do pavimento retirado, em sua devida qualidade, 
no prazo anteriormente informado à Subprefeitura. 

Art. 3° - A obrigação de que trata de que trata o artigo 2° deve observar os seguintes 
aspectos de qualidade: 

I - colocação de base com camada de pedra antes do pavimento; 

II - a recuperação da pista em toda a sua largura; 

III - a recuperação do pavimento em proporção ao corte ou perfuração realizada; 

IV - o recapeamento no mesmo nível da pavimentação da pista; 

V - a utilização de material de qualidade compatível com as condições topográficas e 
as características do pavimento já existente. 

§ 10 - As prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias de serviços 
públicos, ao realizar o serviço de recuperação das vias, ficam obrigadas a fazê-lo observando a 
qualidade do material asfáltico utilizado, que deve ser igual ou superior à qualidade do asfalto 
anterior. 

§ 2° - Caso haja destruição de todo o pavimento deve haver requalificação de toda a 
via. 

Art. 4° - No caso de descumprimento dos deveres previstos nesta lei, haverá imposição 
de pena de multa às empresas no valor correspondente a 10 (dez) vezes o valor estimado do 
prejuízo ao patrimônio público municipal com a intervenção, sem prejuízo das sanções civis 
decorrentes do descumprimento do contrato ou convênio com o poder público. 

Art. 50  - De modo a assegurar a durabilidade do calçamento, pavimento ou 
asfaltamento, após os serviços realizados, as prestadoras, contratadas, permissionárias ou 
concessionárias de serviços públicos deverão garantir o isolamento e sinalização da área 
afetada pelo serviço, até sua efetiva finalização. 

Art. 6° - Fica sob a responsabilidade da concessionária ou permissionária, nos seis 
meses seguintes à entrega da obra, fiscalizar e comprovar ao Poder Executivo Municipal a boa 
qualidade de uso da via recapeada. 
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Obs. O praz 	artifestação é de 8 C; 

no 	 3° do adligo n3 do rk.I. TJ. SÃO PAU LO  

Art. 70  - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 
que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua publicação. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/05/2016, p. 115 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

cLIvu/v/i-e0 

.`; 

Câmara Municipal de São Paulo •••-: 

Secretaria de Documentação r6k Pálliflãg de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

• :',14 tf 5  
Bruno Lu hefíi 
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RÉ. 11.455 

Éft rP41 	 /?' 

• - 	 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:09:18.

 fls. 75



°111 05 

•-.; 

. 	
Hç 

rw,,,wyre 	 vo!eaciora 

nMta 

e 
paphi de kdontaçâo miado:fido...1_5ot) tolhe 

n._ 

Rafael Gobd Godol 
RF 11.327 	c3P.13 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:09:18.

 fls. 76



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no '5-  ?" _do Proc 
No 	46 	de 20  0-  

Rafael Robles Godøi  
RF 11.327-SGP- 

PAR p10075-17 

PARECER N° 	
724/2017 	

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0075/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que "dispõe sobre a 

execução dos serviços de conservação e manutenção da malha viária na Cidade de São 

Paulo e dá outras providências". 

Segundo a propositura, fica determinado aos órgãos públicos municipais da Administração 

• Direta e Indireta que incluam em suas licitações e contratos, de forma obrigatória, a previsão 

de serviços complementares de nivelamento e recuperação de "bocas de lobo", sarjetas, 

grelhas de águas pluviais, dentre outros dispositivos de drenagem (art. 1°). 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que amparado na competência legislativa desta 

Casa, espelhada no artigo 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 37, caput, da 

Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

Ademais, versa sobre serviços públicos, matéria sobre a qual também compete a esta Casa 

legislar (art. 30, V, CF), observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 

iniciativa privativa do Prefeito para apresentação de tais projetos de lei, como, aliás, não 

111 	poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontra respaldo na Constituição Federal. 

Saliente-se, ainda, que a proposta dá cumprimento ao princípio da eficiência, tendo em vista 

que estabelece planejamento que deverá nortear os programas de pavimentação e 

recapeamento asfáltico da Cidade de São Paulo (CF, art. 37). Importa mencionar, nesse 

sentido, que o texto encontra respaldo no art. 2°, inciso V, da Lei Orgânica que dispõe que a 

programação e o planejamento sistemático deverão nortear a forma de organização do 

Município. 

Resta claro, portanto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à tramitação, tanto 

em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos 

da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 
HELCOM 

729/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
D10075-17 D 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha no 53 _do Proc 

N0 	S- 	de 20 
Rafael Robles Godo ( 

RF 1.1.327-SGP -1  

p10075-17 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça ---t-é-gl-ilaão-Prãiiicipa 	OCR )"-- 

COV-AS NETO 

JANAINA LIMA 

EDIR SALES 

C644  
SANDRA TADE 
	

CAIO MIRANDA 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10075-17 D 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OF 

DE  (0 /  CG  / 	 

Pág.  11,47 	Col._ 

Conferido 	 
Rafael Gol e Godoi 

RF 11.327 SGP.13 

A Comissâo de_L ,r)M 
Em 	às 	 
Rafael Robles Go* 

11.327-SGP-1"-," 
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